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    APRESENTAÇÃO




    Recebi com muita alegria o honroso convite para apresentar o livro A desconsideração da personalidade jurídica e sua aplicabilidade no processo falimentar, de autoria do magistrado Tadeu Santos Cardoso.




    O autor, Tadeu Santos Cardoso, é um valoroso magistrado do Tribunal de Justiça da Bahia, terra de Rui Barbosa e de tradições jurídicas seculares. Embora atue no interior do estado da Bahia, tive a oportunidade de conhecê-lo durante as discussões do Fórum Nacional dos Juízes de Competência Empresarial (FONAJEM), do qual sou presidente e fundador. Desde então, ficou evidente que Tadeu possuía as características de um grande juiz: interesse, dedicação aos estudos e determinação. Impulsionado por esse espírito acadêmico, Tadeu decidiu integrar o programa de mestrado em Direito da Universidade Nove de Julho, em São Paulo, onde desenvolveu uma dissertação sobre a aplicação da desconsideração da personalidade jurídica no processo falimentar, sob a orientação do Professor e Desembargador Manoel Pereira Calças, ex-presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo. Tive a honra de fazer parte da banca de defesa da dissertação e pude testemunhar a qualidade do trabalho acadêmico de Tadeu, que foi aprovado com indicação de publicação.




    Julguei necessário fazer essa breve introdução para que o leitor tenha conhecimento das origens do livro que agora se apresenta. Trata-se do resultado de uma pesquisa acadêmica séria, aprofundada e já validada no nível de mestrado.




    A obra começa explicando as razões que deram origem à pessoa jurídica e todas as teorias que a fundamentam. Em seguida, aborda questões fundamentais relacionadas à independência funcional e à autonomia patrimonial das pessoas jurídicas, como premissas lógicas para a análise da desconsideração da personalidade jurídica.




    Nesse momento, o autor dedica-se a discutir as origens, a evolução e a atual aplicação da teoria da desconsideração da personalidade jurídica no Brasil.




    A partir daí, o autor analisa a aplicação da desconsideração da personalidade jurídica no contexto da insolvência empresarial, em processos falimentares.




    O livro é uma fonte segura de informações, baseada em uma vasta doutrina e na análise de precedentes judiciais atualizados.




    Os profissionais do direito encontrarão nessa obra uma ferramenta útil para enfrentar problemas jurídicos complexos relacionados à desconsideração da personalidade jurídica. Além disso, as discussões apresentadas têm o potencial de influenciar o desenvolvimento da aplicação da teoria da desconsideração da personalidade jurídica em processos falimentares.




    Convido todos aqueles que desejam aprofundar seus conhecimentos jurídicos e aprimorar suas habilidades profissionais a mergulharem nas reflexões dessa obra.




    Trata-se de leitura obrigatória para advogados, administradores judiciais, magistrados e membros do Ministério Público!




    Desejo a todos uma excelente leitura!




    Daniel Carnio Costa




    Juiz titular da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais de São Paulo.




    Conselheiro do Conselho Nacional do Ministério Público (2021/2023).




    Professor titular do Programa Pós-Graduação em Direito da UNINOVE/SP.




    Professor do departamento de direito comercial da PUC/SP.


  




  

    PREFÁCIO




    Honra-nos o jovem magistrado Dr. Tadeu Santos Cardoso com o convite para que elaboremos o prefácio desta sua obra, intitulada A desconsideração da personalidade jurídica e a aplicabilidade no processo falimentar, que acaba de ser lançada pela prestigiosa editora Dialética. Com imensa alegria e satisfação, aceitamos a gentil incumbência.




    Este livro vem a ser fruto da dissertação apresentada pelo autor ao Programa de Pós-Graduação “Stricto Sensu” em Direito da Universidade Nove de Julho (UNINOVE), no Estado de São Paulo, e com a qual ele obteve o Título de Mestre em Direito, na Área de Concentração do Direito Empresarial, sob nossa grata orientação. Tivemos a oportunidade, ainda, juntamente com os ilustres Professores Doutores Daniel Carnio Costa e Manoel Justino Bezerra Filho, de compormos a banca examinadora que o arguiu e que, ao final, aprovou-o com louvor.




    A dissertação de Mestrado, ora convertida neste volume que o leitor tem em mãos, é o resultado de uma vida dedicada aos estudos, primeiramente no Educandário Diocesano Sant’Ana e, depois, nos Colégios Antônio Vieira e Sartre, tendo por “alma mater” de sua formação jurídica a Universidade Católica de Salvador (UCSAL), com posterior conclusão de Especialização em Direito de Estado e atuação como Advogado da União lotado na Secretaria-Geral de Contencioso (SGCT) da Advocacia Geral da União, antes da aprovação no concurso público de Juiz de Direito do Tribunal de Justiça da Bahia, exercendo, desde então, a judicatura e, hoje, detendo a titularidade da 2a. Vara dos Feitos Relativos às Relações de Consumo, Cíveis e Comerciais e Fazenda Pública da Comarca de Brumado, depois de ter servido nas Comarcas, em ordem alfabética, de Bom Jesus da Lapa, Catulé, Condeúba, Macaúbas, Presidente Jânio Quadros, Tanhaçu e Vitória da Conquista.




    Em seu estudo, o eminente magistrado trata de uma das muitas questões de aplicação prática suscitadas pela recente Reforma promovida pela Lei n.º 14.112, de 24 de dezembro de 2020, relativamente à Lei n.º 11.105 – de 9 de fevereiro de 2005, em vigor desde 9 de junho desse mesmo ano, responsável por regular a recuperação tanto judicial, quanto extrajudicial, seja do empresário, seja da sociedade empresária.




    No contexto do fenômeno jurídico conhecido como da constitucionalização do Direito Civil, mas, em verdade, da constitucionalização do Direito Privado, como um todo – para ficar apenas nesse ramo da grande árvore do Direito –, e com o intuito




    de passar em revista certos conceitos do Direito Recuperacional e do Direito Falimentar, no sentido de trazê-los para o tempo hodierno, a primeira metade da terceira década do século XXI – que o autor afirma, com razão, ser um “novo e importante momento histórico” que perpassa a área do Direito Empresarial no Brasil –, o autor elege abordar, em suas linhas, palpitante questão interpretativa prática, que emergira antes da inserção, na Lei de Recuperação de Empresas e Falência, por força do disposto no artigo 2º da aludida Lei n.º 14.112/2020, do artigo 82-A e que, da perspectiva do estudioso, era apta a golpear a higidez do sistema de tutela do crédito concursal, em construção no País.




    Na visão do autor, a ausência de marcos conceituais claros, propiciada pela imprevidência do legislador ordinário podia, de fato, trazer, para o intérprete da lei, dificuldades hermenêuticas tais, que o conduzissem ao desvio da correta aplicação do Instituto da Desconsideração da Personalidade Jurídica (IDPJ) ao processo falimentar – aplicação esta que, esclarece o autor, difere da extensão, no todo ou em parte, da falência e de seus efeitos respectivos, bem como que se distingue da responsabilização civil das pessoas dos sócios de responsabilidade limitada, dos controladores e dos administradores que tenham agido com culpa em sentido lato e ainda carece de critérios, formais e substanciais, para aplicar o IDPJ à falência.




    Ademais, essa falta de balizas conceituais da parte do legislador poderia levar o incauto aplicador da lei a tomar a imposição de medidas de ineficácia objetiva e de irrevogabilidade previstas na LREF, por aplicação da doutrina da desconsideração da personalidade jurídica, em nome da preservação da garantia patrimonial dos credores, a despeito de tais medidas não configurarem responsabilização patrimonial de quem haja atuado com abuso da personalidade jurídica. Eis, em grandes linhas, o questionamento feito pelo autor acerca dos critérios, de forma e de fundo, a permitirem a aplicação do IDPJ ao processo falimentar, agora um pouco mais claros com o advento da Reforma da LREF.




    Trata-se de obra de fôlego, escrita com a clareza e a erudição próprias do autor e meritória, por isso, de ser lida e estudada por todos aqueles que se interessem em bem compreender as quadras do desenvolvimento do Direito Recuperacional e Falimentar da atualidade.




    São Paulo, 20 de junho de 2023.




    Manoel de Queiroz Pereira Calças


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O Direito Empresarial, historicamente reconhecido como um dos mais mutáveis ramos jurídicos, passou, nas últimas décadas, por uma intensa revisitação e reavaliação dos seus conceitos.




    Releva anotar que, não obstante a autonomia, o diálogo entre o Direito Empresarial e o Código Civil (CC), no mais das vezes, mostrou-se distante das previsões, em sua perspectiva individualista.




    Com a propalada constitucionalização do Direito Civil, os seus institutos mais clássicos, a exemplo da propriedade privada, passaram a ser reanalisados sob nova ótica, fenômeno que se espraia com profusão nas mais variadas temáticas do Direito, em face da capilaridade de construções no cotidiano jurídico.




    Nessa toada, e em novo viés, percebe-se o influxo da função social da propriedade (CF/88, art. 5º, XXIII, e art. 170, III), de maneira quase uniforme, a denotar a necessidade premente de revisitação de conceitos também na seara empresarial.




    O art. 82-A da Lei nº 11.101/2005 – Lei de Recuperação de Empresas e Falência (LREF), alterada pela Lei nº 14.112/2020 –, diante desse novo e importante momento histórico por que passa o Direito Empresarial, busca aproximar a tradicional figura da desconsideração da personalidade jurídica dos valores que inspiram a modernidade, a exemplo da função social da propriedade, da responsabilização patrimonial pelo abuso e da segurança jurídica necessária às relações sociais.




    Malgrado a tradição teórica, não deixa de ser uma novidade na seara do Direito Falimentar, haja vista a especificidade do regramento e suas delimitações procedimentais, em observância do princípio da especialidade, que norteia a legislação falimentar e seu contexto, dando-se maior previsibilidade à aplicação do instituto.




    Nessa linha, o cerne desta pesquisa é verificar a aplicação da desconsideração da personalidade jurídica na prática judiciária e examinar o tracejar das linhas hermenêuticas com vistas a possibilitar que a aplicação se perfaça respeitando os princípios constitucionais, os quais ditam a interpretação infraconstitucional, examinando-se a vertente prescrita pela Lei nº 14.112/2020. O problema, assim, consiste em buscar interpretações que se coadunem com a aplicação sistemática da doutrina da desconsideração, bem como permitam maior efetividade no cotidiano forense, em face de lacunas legislativas ainda existentes.




    Com efeito, diante de tal problemática, entende-se, como hipótese mais factível, que a desconsideração se apresenta em consonância com as diretrizes da Carta Cidadã, devendo o intérprete, lastreado pelo princípio hermenêutico da máxima efetividade, buscar extrair da disposição normativa maior plexo de efeitos, respeitados os limites do texto infraconstitucional, evitando que a regra em liça torne-se inútil do ponto de vista jurídico, expropriando-a dos desdobramentos possíveis e passíveis de desenvolvimento na prática forense.




    Nesses termos, vê-se que a pesquisa tem como objetivo geral buscar soluções viáveis para evitar o empeço à aplicação do tradicional instituto na dinâmica da insolvência, dispondo acerca dos meios e alternativas para que se concretize uma aplicação mais efetiva com fincas no alicerce pontilhado, o respeito aos lindes da colmatação. Ainda, os objetivos específicos estão postos em sua concretização na seara judicial, mais propriamente no controle a ser feito pela atividade judicante, com esteio nas questões processuais procedimentalizadas pelo Código de Processo Civil de 2015 (CPC/15), agora matizadas pela Lei nº 14.112/20.




    Ressalte-se que a Lei nº 11.101/2005, com as modificações prescritas pela Lei nº 14.112/2020, em seu art. 82-A, trouxe a lume um novo espectro do instituto, que vem causando grande celeuma no meio jurídico. Conquanto trabalhada na doutrina de há muito, verifica-se uma busca incessante por respostas às intrincadas questões que surgem de sua análise, haja vista a ausência de consenso no que concerne a seu enquadramento no âmbito do Direito Falimentar.




    Não obstante o corte procedimental talhado pelo CPC/15, a literatura existente sobre o tema, no que diz com a área da insolvência, ainda é parca, e a maioria dos textos doutrinários escritos foi pensada em momento anterior à Lei nº 14.112/2020, o que faz ressoar, a um só tempo, a atualidade e a potencial difusão das construções doutrinárias.




    Nessa ordem, tendo em mira o entendimento doutrinário dominante, a defender a funcionalização da figura jurídica, mister se faz empreender um estudo com o intuito de buscar meios interpretativos de viabilizar a aplicação de forma mais eficaz e que melhor se coadune com os ditames constitucionais, notadamente uma interpretação construtiva, de modo a permitir extrair as consequências jurídicas, com vistas a concretizar a máxima efetividade, de relevância singular quando se está a tratar de matéria imbricada com a ordem econômica.




    Desponta, então, o papel do Poder Judiciário, que, mesmo possuindo bases teóricas e referências doutrinárias, terá que amoldar a interpretação das disposições normativas procedimentais com o aspecto substancial da Lei Falimentar,a denotar a interdisciplinaridade que envolve o instituto e suas discussões, a serem, aqui, destacadas tanto no aspecto processual quanto no substancial, já que o estudo em comento exige o aprofundamento de questões importantes do Direito Civil, do Direito Processual Civil e do Direito Empresarial, indo ao encontro de uma visão global da ciência jurídica, o que se fará essencialmente por meio do estudo analítico-bibliográfico com contextualizações jurisprudenciais.




    Na parte inicial da pesquisa, trabalha-se com a consideração da pessoa jurídica, perquirindo os sentidos que lhe foram atribuídos ao longo da história e, por conseguinte, sua evolução, por intermédio de sua própria teorização, para trazer, então, a conceituação pertinente, albergando-se desde os critérios constitutivos da pessoa jurídica até a produção dos efeitos desta. Ao final do item, após o enlace entre a autonomia patrimonial e a limitação da responsabilidade, busca-se a visão do todo como forma de chegar a uma concepção adequada à realidade atual, por meio da ideia da funcionalização do Direito com influxo no aspecto funcional da empresa.




    Passa-se, posteriormente, pelo exame da desconsideração da personalidade jurídica em sua perspectiva substancial, entrelaçando os conceitos e a diversidade de aplicação das regras de direito material. Ressalta-se a evolução teórica da desconsideração da personalidade jurídica, abarcando-se seu surgimento com a colaboração das técnicas analisadas no contexto histórico, incluindo a introjeção da teoria no Brasil. Destacam-se, especificamente, os fatores de influência de cada interpretação, ao longo do desenvolvimento legislativo pátrio, por meio de postulados hermenêuticos próprios à segmentação do Direito, chegando-se, posteriormente, ao conceito de desconsideração.




    Com maior vagar, busca-se perscrutar a doutrina da desconsideração no âmbito do Código Civil de 2002 (CC/02), como instrumento normativo de regência das relações cíveis e empresariais, delimitando a teoria aplicável à espécie em sua dúplice vertente, com caráter complementar, para só então adentrar ao exame específico do abuso da personalidade jurídica e seus pressupostos. Ressaltam-se aqui não só as nuances do desvio de finalidade e da confusão patrimonial como também situações atinentes à subcapitalização, ao beneficiamento gerado pelo abuso e ao contexto fático em face do ônus probatório, considerando-se a caracterização excepcional da teoria e a vertente da interpretação restritiva a ser adotada quando de sua utilização, conforme a linha intelectiva reforçada pela Lei nº 13.874/2019, de modo a ressoar a distinção entre as diversas formatações de responsabilização.




    Observa-se, ainda, a necessidade de abordar, sinteticamente, o fenômeno dos grupos econômicos no contexto da desconsideração da personalidade jurídica, tendo em mira, em específico, os grupos de sociedades, originários das complexas relações societárias fundadas diante da insuficiência da atuação isolada da sociedade empresária, contextualizando a distinção da responsabilização societária e a aplicação da disregard doctrine. Faz-se necessária, então, a verificação exemplificativa das espécies de desconsideração da personalidade jurídica, tendo em mira a menção à desconsideração inversa no art. 50, § 3º, do CC/02 e considerando-se as potenciais hipóteses a serem descortinadas ante as peculiaridades do contexto fático.




    Finaliza-se o tópico suscitando a intersecção entre os efeitos, a extensão subjetiva e a responsabilidade patrimonial provenientes da aplicação da doutrina da desconsideração, contextualizando-se os elementos formativos do art. 50 do CC/02 com as figuras legais dispostas no CPC/15 com vistas a delimitar os espaços entre a fraude à execução e a desconsideração da personalidade jurídica. Destaca-se o influxo episódico na relação obrigacional com o alcance de terceiros participantes da atividade abusiva, demarcando, assim, a caracterização da responsabilidade patrimonial.




    Efetuadas as considerações que fundam a teoria da desconsideração em sua perspectiva geral, adentra-se na temática específica, qual seja: o estudo da desconsideração da personalidade jurídica na Direito Falimentar e sua aplicabilidade, destacando-se a vertente do controle da legalidade e subjetividade na atividade judicante. Para tanto, partindo-se do lastro geral para a respectiva especificação, examina-se o procedimental adotado pelo CPC/15 e o rito geral do processo falimentar, com breve digressão histórica, com vistas a ressaltar as peculiaridades da seara falimentar em sua correlação com o marco teórico da doutrina da desconsideração em sua inteireza.




    Discute-se, nesse passo, a compatibilidade da desconsideração da personalidade jurídica no contexto falimentar, ressaltando-se a novel alteração legislativa, implementada pela Lei nº 14.122/2020, e correlacionando-a com medidas já existentes no Direito da Insolvência.




    Busca-se examinar o art. 82-A da LREF dentro do espectro atinente aos mecanismos de tutela ao crédito concursal, designadamente a extensão da falência, a ação de responsabilização social e a ação revocatória, destacando-se as distinções e os respectivos âmbitos de conformação, para além da abordagem acerca da pertinência ou não da teoria da desconsideração na seara recuperacional.




    Diante da técnica legislativa remissiva, adotada pelo art. 82-A da LREF, tenciona-se assinalar os limites atinente às lacunas inerentes à opção do legislador. Para tanto, em análise sistemática, caminha-se pelas trilhas tracejadas pelo CC/02 e pelo CPC/15, fazendo-se as adaptações pertinentes à especialização que dimana da ótica da Lei nº 11.101/2005 e empenhando-se no encontro das formações pertinentes ao momento da postulação, a suas possíveis formas, à competência do Juízo, à legitimação em si, à medida da responsabilidade patrimonial, à teoria substancial a ser utilizada, dentre outros pontos, e observando-se a confluência criada pela construção do enunciado normativo.




    Com lastro nos métodos interpretativos e diante da necessidade de superação das barreiras, vê-se como rumo a ser seguido a integração metodológica, e não apenas para integração entre o problema e a legitimação das premissas. Orienta-se pela exigência de ter uma compreensão não só do problema, mas de todo o ordenamento jurídico, como forma de amainar o casuísmo que acompanha a teoria da desconsideração desde priscas eras.




    Tal interatividade possibilita um controle maior e efetivo da atuação dos intérpretes, reduzindo as arbitrariedades e caminhando para a construção de um conhecimento criativo, global e ativo, voltada para a realidade fática, pautado sempre nos limites constitucionais, notadamente, aqui, as disposições insertas nos arts. 5º, XIII, e 170, ambos da CF/88.




    Assim é que se busca uma contribuição inicial para que a aplicação da desconsideração da personalidade jurídica, mesmo balizada em previsão própria da legislação falimentar, não venha a seguir o tracejo de outrora, o mar do subjetivismo, em razão da ausência de sedimentação dos requisitos basilares de sua aplicação – seja no âmbito substancial, seja no processual.


  




  

    2 DA PESSOA JURÍDICA: A CONSIDERAÇÃO




    A temática da pessoa jurídica, conquanto hoje comum na atualidade, apresenta uma diversificação extremamente abundante na literatura, notadamente diante das discussões acerca da caracterização da personalidade jurídica.




    Não obstante a riqueza teórica, as formulações aventadas trazem consigo maior complexidade ao entendimento, ante a pulverização de ideias, todas elas correlacionadas ao momento de sua criação, produto, portanto, do momento histórico.




    Nesse trilhar, percebe-se a dinamicidade das estruturas normativas, adaptáveis aos fatores sociais, culturais e delimitados temporalmente, a denotar a influência histórica das relações socioculturais na ciência do Direito.




    Com efeito, é oportuno trazer ao encontro desta a temática do modelo jurídicocom esteio nas lições de Reale (1994, p. 38): “sendo os modelos jurídicos formas de compreensão e atualização do conteúdo das fontes do direito, eles são obviamente dotados de força objetiva e positiva de obrigatoriedade já atribuída às fontes [...]”.




    Ainda com Reale (1994, p. 40), ao abordar a modelagem da experiência, tem-se que: “cada modelo expressa, pois, uma ordenação lógica de meios a fins, constituindo, ao mesmo tempo, uma preordenação lógica, unitária e sintética de relações sociais [...]”. E, com isso, verifica-se o influxo das relações sociais, como matéria transformadora, nas diversas fontes normativas, como sói ocorrer, v.g., na seara legislativa e jurisprudencial.




    Nesse contexto, antes de adentrar ao desenvolvimento da pessoa jurídica, é preciso examinar, diante da difusão teórica aludida, a determinação das bases atinentes à personalidade. Para tanto, utiliza-se, pelo caráter central, a noção de pessoa.




    Conforme previsto no art. 1º do Código Civil de 2002 (CC/021), o conceito de pessoa, como capaz de direitos e deveres, perpassa pela caracterização de sujeito de direito, o que faz perquirir sobre as relações e situações jurídicas, o direito subjetivo e o fim último da personalidade.




    Certo é que as relações jurídicas, em princípio, são estabelecidas entre pessoas, havendo um enquadramento elementar intersubjetivo, de modo a buscar, como fim, um objeto, inerente ao contexto subjacente.




    Segundo Amaral (2017, p. 257), a relação jurídica “[...] é o vínculo que o direito reconhece entre pessoas ou grupos, atribuindo-lhes poderes e deveres. [...], a respeito de bens ou interesses jurídicos”.




    Ao abordar a relação jurídica em seu sentido técnico, Mota Pinto (2005, p. 177) vaticina que: “[...] é a relação da vida social disciplinada pelo Direito mediante a atribuição a uma pessoa de um direito subjetivo e a imposição a outra pessoa de um dever jurídico ou de uma sujeição”.




    Da conceituação da relação jurídica, revela-se a interação entre sujeitos com vistas ao alcance do interesse tutelado por aquela, que nada mais é que “[...] a necessidade que alguém tem de bens materiais ou imateriais, o que se constitui em razão para agir” (AMARAL, 2017, p. 257).




    Nota-se que promana da noção da relação jurídica uma relevância maior no tocante à liberdade do indivíduo, própria da época de origem, que remonta ao século XIX, tendo Gomes (2008, p. 85) mencionado seu caráter nuclear na Teoria Geral do Direito Civil,proveniente da “[...] obra da Escola das Pandectas e a sua sistematização foi acolhida pelo Código Civil alemão (BGB)”.




    Todavia, a própria conceituação passa por dificuldades de balizamento por parte da doutrina (GOMES, 2008, p. 85), o que faz ressoar a necessidade de adaptação estrutural da relação jurídica, de modo a alcançar o conceito de situação jurídica, diante de sua maior amplitude e da análise de elementos concretos (MIRAGEM, 2021, p. 99), a ponto de abarcar as variadas manifestações – seja de poder, seja de dever – postas nas relações jurídicas (AMARAL, 2017, p. 285).




    Ainda com Amaral (2017, p. 285), pode-se ter as situações jurídicas como:




    Conjuntos de direitos ou de deveres que se atribuem determinados sujeitos, em virtude das circunstâncias em que eles se encontram ou das atividades que eles exercem. Surgem como efeitos de fatos ou atos jurídicos, e realizam-se como possibilidade de ser, pretender ou fazer algo, de maneira garantida, nos limites atributivos das regras de direito (grifos do original).




    Com isso, infere-se que os conceitos de relação jurídica e situação jurídica, em verdade, não podem ser dissociados, estando a relação jurídica como a “[...] síntese de situações jurídicas correlatas”(AMARAL, 2017, p.286).




    Relevante se faz, ainda, anotar que os elementos formadores da situação jurídica (sujeito, objeto e a posição do sujeito) guardam similitude com os da relação jurídica, notadamente pela integração desta pelo direito subjetivo e por um dever jurídico ou uma sujeição (PINTO, 2005, p. 178). Em termos outros, com Ascensão (2005, p. 17): “[...] toda a situação jurídica tem um ou mais sujeitos, tem um objecto, exprime-se em poderes e vinculações que são o seu conteúdo, é dinamizada por factos”.




    Segundo Miragem (2021, p.100), com a teoria da situação jurídica, há uma atenuação do papel do conceito de direito subjetivo no que diz com a determinação da forma de atuação humana pelo Direito, optando-se pela distinção entre situações jurídicas subjetivas e situações jurídicas objetivas. Isso porque não haveria que se falar em distinção entre direito subjetivo (facultas agendi) e direito objetivo (norma agendi), porquanto a resolução está contida na relação de atributividade entre a disposição normativa e dada situação.




    Nada obstante, a concepção de direito subjetivo, em que pese as confrontações e a inexistência de unidade, não pode vir a ser desconsiderada, inclusive pela dificuldade de externá-la. Trazendo uma noção de direito subjetivo que reputa útil ao aprendizado, bem dilucidaGomes (2008, p. 98): “[...]um interesse protegido pelo ordenamento jurídico mediante um poder atribuído à vontade individual”.




    Em complemento, traz-se a conceituação de direito subjetivo abordada por Mota Pinto (2005, p. 178-179):




    [...] o poder jurídico (reconhecido pela ordem jurídica a uma pessoa) de livremente exigir ou pretender de outrem um comportamento positivo (acção) ou negativo (omissão) ou de por um acto livre de vontade, só de per si ou integrado por um acto de uma autoridade pública, produzir determinados efeitos jurídicos que inevitavelmente se impõem à outra pessoa (contraparte ou adversário).




    Verifica-se, do conduto conceitual, a especificidade do objetivo buscado, acompanhado da exclusividade do titular, com vistas ao exercício do direito, situado nas relações entre os particulares, como expressão da autonomia privada, pelo que é “[...] a expressão de liberdade, traduzida em um poder de agir conferido a uma pessoa individual ou coletiva, para realizar seus interesses nos limites da lei [...]” (AMARAL, 2017, p. 289). Assim, resta clara a delimitação direito subjetivo como produto de previsões normativas, aqui incluídas as fontes do direito, a relevar a importância dos modelos jurídicos.




    Ao entrelaçar a relação jurídica, a situação jurídica e o direito subjetivo, apura-se que mesmos os conceitos basilares da ciência do Direito não possuem sentido unívoco, o que não quer dizer que se caminhe para o arbítrio.




    Em verdade, vê-se que, por meio de escolhas técnicas, os teóricos estão a depurar o caminho que reputam retilíneos, mas por vezes deparam-se com as surpresas do desalinhar do trajeto.




    É nesse sentido que se pretende adotar a relação jurídica, como tradicionalmente esquadrinhada, compreendendo seus elementos e a indissociabilidade da situação jurídica, entre o dinâmico e o estático, mas firmes em que “[...] toda a situação é relacional (ou só interessa ao Direito como tal) e toda a relação envolve uma posição do sujeito em causa” (PINTO, 2005, p. 35).




    Ademais, constata-se o condicionamento do direito subjetivo, mais precisamente seu exercício, aos ditames formais das previsões normativas, como também ao conteúdo substancial, de modo a inserir-se no sistema jurídico que o contenha. E é da titularidade do direito subjetivo que dimana o tópico atinente aos sujeitos de direitos, enquanto elemento subjetivo da relação jurídica.




    Com fincas nas lições de Amaral (2017, p. 320), traz-se o conceito de sujeito de direito: “[...] é quem participa da relação jurídica, sendo titular de direitos e deveres. São sujeitos de direito as pessoas naturais, [...], e as pessoas jurídicas, grupo de pessoas ou de bens a quem o direito atribui titularidade jurídica”.




    Rememorando o art. 1º do CC/02, tem-se que ser titular de direitos e deveres, como sujeito de direito, está a conduzir a noção outra, qual seja, a da personalidade.




    Uma vez mais com Amaral (2017, p. 320-321): “A possibilidade de alguém participar de relações jurídicas decorre de uma qualidade inerente ao ser humano, que o torna titular de direitos e deveres. Essa qualidade chama-se personalidade jurídica”. Assim, pode ser dito que, em havendo personalidade jurídica, estar-se-á a tratar de pessoas – seja o ser o humano, sejam os entes coletivos com personalidade.




    Embora venha a parecer uma ideia básica, e até mesmo desnecessária, não se pode olvidar a previsão constante nasInstitutas de Gaio, no Livro Primeiro, no tópico De condicione hominum, a saber: “9. E, em verdade, a suma divisão do direito das pessoas é esta: que todos os homens ou são livres ou são escravos”2. Confere-se, assim, que, no Direito Romano, havia demarcações próprias quanto à pessoa. Para uma breve contextualização histórica, pertinentes se fazem as anotações de Miragem (2021, p. 121):




    Não sem razão, costuma-se associar a origem do termo pessoa a persona, espécie de máscara utilizada por artistas romanos para fazer melhor ressoar a sua voz. No direito romano, aliás, a situação de agir por si, simétrica a personalidade, vinha da conjunção sobre a pessoa de três status (sic) fundamentais: o status libertatis (liberdade), o status civitatis (a cidadania) e o status familiae (situação familiar). Apenas o indivíduo livre, cidadão romano e sui iuris oupater familias teria hoje o que se identifica com personalidade(grifos do original).




    Como sabido, encontra-se superada a vertente do Direito Romano, restando assente que a pessoa física ou natural é o ser humano e sendo reconhecida a personalidade, de modo indistinto, como projeção de sua natureza. Como pondera Amaral (2017, p. 320): “É na pessoa que os direitos se localizam, por isso que ela é sujeito de direitos ou centro de imputações jurídicas no sentido de que a ela se atribuem posições jurídicas”.




    Releva, ainda, anotar que a caracterização da pessoa, mais particularmente a natural, como centro de imputação de direitos e deveres, conquanto com correção, é insuficiente na atualidade, em razão do ser dotado de dignidade, com previsão na CF/88 (art. 1º, III)3, como vetor normativo e concretizador, de forma a amoldar as situações concretas, permeando-as da necessária flexibilização que dimana das relações sociais.




    Com isso, não se quer dizer que a imputação jurídica seria menos relevante, mas sim que, ao conglobar os elementos situantes, pode-se operar o sentido mesmo da personalidade jurídica em sua inteireza, visando à busca de soluções para os problemas descortinados pelas relações humanas.




    Assim, reforça-se, com Mello (2019, p. 164), que “[...] a personalidade jurídica constitui um atributo criado pela ordem jurídica e imputado aos homens e outras entidades por eles criadas para atender a necessidades do tráfico social [...]”. E é deste tráfico social que advém a necessidade de adaptação da ciência jurídica, notadamente quando estão em voga as criações humanas, especialmente, no que importa, o surgimento da pessoa jurídica.




    Nesse ponto, faz-se importante ressaltar as palavras de Gomes (2008, p. 127), ao tratar da personalidade jurídica:“[...] Mas não só o homem tem personalidade. Têm-na também os grupos de indivíduos constituídos na forma da lei”. Ainda, aqui, vale mencionar a definição tradicional trazida por Vasconcelos e Vasconcelos (2019, p. 38):




    [...] a personalidade é uma consequência da titularidade de direitos e obrigações. Partindo desse ponto de vista, torna-se fácil admitir que a lei possa criar outras “pessoas jurídicas” para além das pessoas humanas, através do expediente “ex lege” direitos e obrigações. É o que sucede com as pessoas coletivas, que resultam da “personalização” operada pela lei de “certas realidades da vida humana em sociedade”. Assim sucede com a personalização de agrupamentos de pessoas direcionados a fins específicos – associações e sociedades – ou com a institucionalização de certos fins dotados das massas patrimoniais que lhe são afetadas – fundações – e até com o próprio Estado [...].




    Reforça-se, assim, a visão da pessoa jurídica como sujeito de direito, passível da titularidade, que é “[...] a união do sujeito com esse direito. Não há sujeitos sem direitos, como não há direitos sem titular” (AMARAL, 2017, p. 320).




    A relevância do reconhecimento da personalidade, quanto às pessoas jurídicas, diz não só com o consectário direito de personalidade, modelado por sua especificidade, na forma do art. 52 do CC/024. Para além, permite situar, enquanto dado distintivo, as espécies e caracteres correlatos, inclusive possibilitando a verificação da concepção organizativa do interesse social, abordada por Salomão Filho (2019, p. 69-71), malgrado não seja o objetivo aprofundá-la.




    Para melhor ajustamento, restringe-se este estudo às pessoas jurídicas de Direito Privado que desenvolvem atividade empresarial, com maior ênfase às sociedades limitadas e anônimas, por representarem o maior quantitativo no cenário nacional5.




    Em prosseguimento, e tendo em mira que a personalidade jurídica não é tida como elemento formativo da sociedade, a exemplo da sociedade em comum e da sociedade em conta de participação, mostra-se pertinente a verificação da limitação da responsabilidade passando pelos tipos societários atualmente existentes, visando considerar a pessoa jurídica com vistas a entender o mecanismo de seu desconhecimento pontual. Tem, assim, a responsabilidade limitada, reitere-se, seu fundamental pressuposto.




    Para tanto, fez-se necessária a incursão em epígrafe para melhor compreender a trilha que leva à ideia subjacente da personalidade jurídica, pretendendo-se o enquadramento da pessoa jurídica em seu sentido estrito enquanto “[...] pura criação normativa, constituída pelo direito, a partir da ação da vontade humana” (MIRAGEM, 2021, p. 122), com influxo do dinamismo das relações econômico-sociais.




    2.1 CONTEXTO HISTÓRICO E IDEIAS PRELIMINARES




    A busca histórica do fenômeno da pessoa jurídica é tormentosa, haja vista que, de há muito, estudiosos se debruçaram acerca do tema, idealizando uma formatação única, por meio de diversas teorias, com vistas a imprimir maior coesão e sistematicidade ao problema da desarmonia reinante. Tanto é assim que Cordeiro (2000, p. 25), sem delongas, explicita que, “[...] ainda hoje, o problema não está totalmente resolvido”.




    Pode-se dizer que a própria natureza do ser humano faz ressoar a necessidade de convivência, interação, como parte da vida gregária, possibilitando-se com isso a junção de esforços e a distribuição de tarefas, a otimizar as atividades cotidianas.




    Nesse sentido, Almeida (2009, p. 201) faz alusão à família, como forma originária de sociedade, enfocando os afazeres das atividades domésticas e a divisão respectiva entre seus membros. Tinha-se, assim, uma organização social inicial, oriunda da vivência em pequenos grupos, os quais, quando não conflitavam, davam vazão a permutas de objetos, a configurar a troca, como fonte do comércio.




    Verifica-se, dessa forma, que a pessoa jurídica se origina da própria limitação do homem para o atingimento dos objetivos em caráter singular, diante dos obstáculos de ordem individual e, até mesmo, ante a perenidade da atividade que se propõe a exercer, em face da brevidade da vida humana, sobressaindo a inevitabilidade do ente autônomo, como titular de direitos e deveres, sujeito de direitos, portanto.




    Nesse sentido, inclusive, oportuno se entremostra recordar Amaral (2017, p. 385):




    [...]Sua razão de ser está na necessidade ou conveniência de as pessoas naturais combinarem recursos de ordem pessoal ou material para a realização de objetivos comuns, que transcendem as possibilidades de cada um dos interessados por ultrapassarem o limite normal da sua existência ou exigirem a prática de atividades não exercitáveis por eles. Organizam-se, assim, de modo unitário, pessoas e bens, com o reconhecimento do direito que atribui personalidade ao conjunto que passa a participar da vida jurídica.




    Dessa comunhão de esforços individuais fez-se a progressão da civilização, tendo em mira o interesse comum, acompanhando-se a variabilidade de forma de acordo com a própria evolução do Direito (MIRAGEM, 2021, p. 229).




    Resta claro, assim, que a expressão pessoa jurídica remonta ao momento em que imprimida, não estando desconectada do contexto histórico, pelo que o entendimento dos ciclos de época é pertinente ao cotejo da significação atual.




    Segundo Amaral (2017, p. 387), a construção histórica aludida é proveniente de uma evolução prolongada, podendo ser exposta em três períodos diversos, quais sejam: o romano, o medieval e o moderno.




    Iniciando-se pelo Direito Romano, vale destacar, de logo, a dificuldade para a reconstrução nesse período. Assevera Cordeiro (2000, p. 23) que: “O Ius Romanum não procedeu à elaboração do conceito: a própria personalidade jurídica, como ideia geral, lhe terá sido estranha”.




    Nesse passo, no Direito Romano não havia propriamente uma distinção da pessoa jurídica e dos indivíduos componentes do corpo social, a denotar a vinculação ao aspecto prático da época, utilizando-se, quando muito, o termo persona, no mais das vezes, como representativo de homem (AMARAL, 2017, p. 387). Ainda com Amaral (2017, p. 387-388), ao delimitar situação específica quanto à herança jacente, mas posteriormente corroborando a tradição romana quanto à inexistência, vale gizar que:




    [...] Encontra-se porém uma passagem de Florentino, em que se empregava a palavra persona para designar a herança jacente [...]. Inexistindo, porém, outros textos que permitam concluir já terem tido os romanos um conceito técnico de pessoa jurídica que, [...], correspondesse a um centro de imputações jurídica [...]. Para designar os conjuntos unitários de pessoas ou de bens, utilizavam-se os termos universitas e corpus, figuras posteriormente consideradas pessoas jurídicas(grifos do original).




    Mencione-se, ainda, que foram identificadas entre os romanos estruturas associativas vinculadas ao fim do culto, a exemplo dos sodalicia e dos collegia, respeitantes ao Estado e utilizados para veneração dos Deuses de outrora, sem descurar do surgimento dos municipia e das corporações, cujo patrimônio não se baralhava com o das pessoas integrantes (MIRAGEM, 2021, p. 229-230). Neste ponto, vale integrar o contexto em exame com o complemento feito por Miragem (2021, p. 230):




    [...] A compreensão dos antecedentes da pessoa jurídica no direito romano, contudo, costuma vincular-se às corporações e à noção de universalidade derivada da existência de patrimônio próprio e de capacidade processual [...]. Assim a fórmula de Ulpiano no Digesto: “Si quid universitati debetur, singulis non debetur, nec quod debet universitas singuli debent” (D. 3, 4, 7, 1: “Se algo é devido à universalidade, não é devida a cada um [dos que a integram]; nem do que deve a universalidade, são devedores aqueles que a integram”), identificando as situações em que os cidadãos atuam como grupo, base da explicação para a existência das denominadas universitas personarum. [...]. Distinguiam-se, contudo, as universitas personarum, em especial a partir dos éditos dos pretores, que as reconheciam dotada de atributos que a diferenciavam das pessoas naturais que as tivessem constituído; e as societas, que expressavam, sobretudo, relação entre sócios, nas quais todos mantinham sua própria capacidade processual, apenas titulando o domínio comum dos bens da sociedade, a qual era passível de extinção pela morte ou decisão de qualquer deles no sentido de desconstituí-las (grifos do original).




    Nota-se, da descrição das societas, que, embora houvesse uma reunião de pessoas, não se poderia falar no surgimento de novo ente e, consequentemente, em separação funcional, não obstante, segundo Warde Júnior (2007, p. 45), a irresponsabilidade dos investidores (adfines societatis).




    Diante da profusão de expressões, sem a utilização do vocábulo personae, reforça-se a ideia de que os romanos estavam mais preocupados com a prática e os resultados advindos das construções do que com a técnica das construções jurídicas (BEVILÁQUA, 1966, p. 113-114).




    Assim, de rigor reconhecer com Cordeiro (2000, p. 29) que: “[...] os jurisprudentes conseguiam, na prática, trabalhar com as pessoas colectivas. Mas não isolaram a correspondente noção abstracta”.




    Já no período medieval, os canonistas, que tiveram diversas necessidades práticas com vistas a enquadrar os variados institutos de natureza eclesiástica, conseguiram avançar e evoluir com o manancial deixado pelos romanos, vindo a alcançar um conceito de ordem geral (CORDEIRO, 2000, p. 29-30).




    Amaral (2017, p. 388) ensina que houve a reunião dos elementos do Direito Romano pós-clássico, do direito germânico e do direito canônico, por parte dos canonistas e glosadores, para chegar à centralidade do conceito de pessoa jurídica, destacando-se que os glosadores tiveram a primeira iniciativa ao tentarem sistematizar a temática, promovendo a distinção das coletividades (universitas) de seus integrantes, em reconhecimento à capacidade daquelas na prática de atos.




    Todavia, conquanto não possa vir a ser menosprezada a obra, como ensina Cordeiro (2000, p. 31): “[...] os glosadores não souberam conceber a personalidade jurídica sem o substrato de uma colectividade de pessoas; a corporação seria então, simplesmente, a soma dos seus membros”.




    Buscando, assim, o desenvolvimento do entendimento, e caminhando para além da ideia do somatório de pessoas para a pessoa jurídica, Sinibaldo dei Fieschi, futuro Papa Inocêncio IV, passa a indicar que o sujeito de direito seria a pessoa fictícia, averbando: cum collegium in causa universitatis fingatur una persona (CORDEIRO, 2000, p. 30).




    Com o alcance da noção de pessoa ficta pelos canonistas, distinguindo-se a personalidade abstrata de seus componentes, e com a conceituação de pessoa ficta (“Univeristas fingatur esse una persona”), por dei Fieschi, propalou-se a concepção acerca da impossibilidade de responsabilidade delitual pertinente os corpora e as universitas. Isso porque, à época, predominava a possibilidade de condenação, excomunhão e interdição das cidades e vilas, como se pessoas fossem, em caso de revolta contra o soberano, tese à qual se contrapunha Sinibaldo dei Fieschi (AMARAL, 2017, p. 388).




    Nesse particular, trazem-se à colação os apontamentos de Miragem (2021, p. 230):




    [...] a influência da doutrina canônica é marcada com a preocupação política de justificação da própria igreja [...]. Daí a fórmula atribuída a de Fieschi, da “persona ficta et representata”, uma vez que jamais teria existência real, e cuja atuação concreta suporia a de um representante que agisse em seu nome. Neste particular, não deixa de justificar, sob outro argumento, a natureza ficta desta personalidade, de modo que não poderia cometer pecado, nem delito.




    A consolidação do pensamento de dei Fieschi veio em 1245, quando, já consagrado Papa Inocêncio IV, obteve, no Concílio de Lyon, a proibição da excomunhão dos collegia e universitas, conduzindo ao fortalecimento de sua teoria e, por conseguinte, fincando-se a distinção entre a realidade do homem e a realidade das pessoas fictas (AMARAL, 2017, p. 389).




    Assim é, tanto que, ainda quanto aos escritos medievais, Bártolo de Saxoferrato refere-se à universalidade “[...] como uma ficção estruturada para responder juridicamente”, ao examinar o usufruto (MIRAGEM, 2021, p. 230). Complementa-se com Cordeiro (2000, p. 31), ao mencionar Bártolo, reforçando o papel da ficção jurídica: “secundum fictionem juris universitas aliud quam homines universitatis e acrescentando quia propria non est persona; tamen hoc est fictum positum pro vero, sicut ponimus nos juristae”.




    Nesse caminhar, Miragem (2021, p. 231) aborda, ainda, passagem de Baldus de Ubaldis ao sustentar a universalidade enquanto criação intelectual. Prossegue Miragem, relevando a importância da interpretação laborada nos meios jurídicos medievais, com influência do direito canônico, consignando-se a contribuição para “[...] afirmar a futura noção da pessoa jurídica [...] associando-a a uma ficção do direito atribuída a uma universalidade que não se confunde com aqueles que a integram”.




    Em que pese a evolução do pensamento, vale mencionar que não houve, no período da Idade Média, interesse na construção do conceito de pessoa jurídica, utilizando-se o termo persona ficta como representativo dos collegia e das universitas (AMARAL, 2017, p. 389).




    Em passos direcionados ao desenvolvimento, na quadra da modernidade, com o jusnaturalismo, a persona ficta passa a ser denominada pessoa moral, vindo a sinalizar o reconhecimento das comunidades como realidades a par dos indivíduos (AMARAL, 2017, p. 389).




    É a ideia que tomaria forma na pré-codificação francesa por meio do pensamento de Domat, que explicita o reconhecimento das comunidades como um só todo, como se fossem pessoas, tendo sido retomadas por Pothier, ao reforçar a distinção entre os corpos e as pessoas integrantes (universitas distat a singulis). Nada obstante, os juristas do humanismo não tiveram sucesso na inserção do pensamento no Código de Napoleão, haja vista a possível redução do papel central da pessoa individual (CORDEIRO, 2000, p. 32-33).




    Ainda nessa perspectiva, da modernidade, pode-se falar na vertente jusracionalista, quefez a distinção entre pessoas físicas e pessoas morais, e nestas se fez a divisão entre simples e compostas, públicas e privadas, com lastro no trabalho de Samuel Pufendorf (MIRAGEM, 2021, p. 231).




    Nesse aspecto, é importante pontuar que o grau de abstração atingido pelo jusracionalismo não tornou a pessoa jurídica absoluta, sendo a ideia de persona, considerada em sua acepção coletiva, apenas tida quando tecnicamente necessária (CORDEIRO, p. 34-35). Nesse sentido, vaticina Amaral (2017, p. 390):




    Com a doutrina jurídica alemã, chega-se à moderna concepção de pessoa jurídica. Ao sistematizarem a matéria de direito civil, [...], os juristas alemães tiveram de considerar a existência de sujeitos de direito distintos da pessoa humana, titulares de direitos subjetivos. Essa existência concreta de grupos humanos ou de bens para a satisfação de interesses e necessidades coletivas, com individualidade própria e distinta da de seus membros, impunha o seu reconhecimento ao direito, que lhes outorgava então titularidade jurídica para as suas relações.




    Com isso, tem-se o surgimento da pessoa jurídica, destacada como um agrupamento central, gravitando em torno de finalidade(s) própria(s), delimitada enquanto ente e dotada de autonomia, em clara distinção em face de seus componentes.




    Exsurge, porém, a controvérsia pertinente à existência e natureza das pessoas jurídicas, inclusive no tocante às denominações utilizadas, permeadas as discussões teóricas pelas características históricas de seu surgimento, motivo pelo qual se passa a analisá-las.




    2.2 TEORIZAÇÃO DA NATUREZA DA PESSOA JURÍDICA: DEFINIÇÕES BASILARES ENTRE A CONSTITUIÇÃO E OS EFEITOS




    Diante da delimitação do direito subjetivo, particularmente seu conteúdo, houve uma variedade de teorias buscando explicar a natureza da personalidade jurídica,caracterizando-a, proporcionando uma pródiga produção literária, o que, a seu turno, promoveu maior dispersão daquele conteúdo e a consequente pulverização das ideias. Dificultou-se, assim, a consubstanciação da autonomia teórica e dos respectivos seguidores.




    Tal panorama levou a doutrina a fustigar a relevância dos debates acerca da natureza da personalidade jurídica com lastro, inclusive, na profusão de proposições.




    Nesse particular, Requião (1988), em seu estudo pioneiro, chega a ter como fatigantes as discussões concernentes à teoria da pessoa jurídica, mencionando Cunha Gonçalves, que teria exprimido: “[...] longe de esclarecer o problema, só tem servido para o tornarem mais confuso [...]” (REQUIÃO, 1988, p. 70). Acresce Cordeiro (2000, p. 66): “[...] a Ciência do Direito não conseguiu explicar a essência da personalidade jurídica [...]”. Ainda, Verrucoli (1964, p. 6-7) entende ser desnecessário trilhar tal caminho, em face da desvinculação entre o conceito ou natureza jurídica e a desconsideração da personalidade jurídica, expondo nestes termos:




    Há muito que se levanta a questão de saber que relação existe entre as várias teorias, especialmente as da ficção e realidade, e o problema de levantar o véu corporativo, e em particular a questão de saber se o recurso a essa superação da personalidade corporativa apoia uma outra teoria. Aqui, no entanto, essa questão não é de interesse6 (tradução nossa).




    Ainda sob o prisma da desimportância, Gomes (2008, p. 168) dispõe que, pelo ponto de vista prático, a discussão atinente à natureza jurídica é desinfluente na atualidade, tendo em mira a construção técnica já incorporada às disposições normativas.




    Não se pode omitir os dizeres de Beviláqua (1966, p. 114): “Os modernos é que se têm preocupado com explicar a natureza da pessoa jurídica, imaginando teorias, que se digladiam tanto mais facilmente quanto deixam em geral alguma coisa a desejar [...]”.




    Todavia, tem-se como valioso conhecer a evolução trilhada pelos estudiosos para que se possa compreender as digressões, contextualizadas no momento histórico, e, até mesmo, buscar as novas construções, permitindo-se o avançar do exame das questões da prática diuturna.




    Em termos outros, a importância do estudo das teorias se dá com a finalidadepragmática, buscando-se a função teleológica da pessoa jurídica para melhor identificar as utilizações disfuncionais, seu uso anormal.




    Nessa linha, há que se mencionar a ponderação formulada por Coelho (1989, p. 74): “[...] A impressão que sobrevive à leitura da maior parte dos textos da dogmática que versam sobre o conceito de pessoa jurídica é a de que os autores, antes de solucionar a intricada questão, tencionam, na verdade, ver-se livres dela”.




    Certo é que toda opção produz seus efeitos, e, com os olhos voltados para os aspectos da realidade, bem pondera Coelho (2021, n.p.): “[...] parte da crise em que se encontra o princípio da autonomia patrimonial, [...], talvez possa ser creditada à desqualificação doutrinária da discussão, à diluição da compreensão global do instituto”.




    Assim é que é preferível conhecer os posicionamentos para que, só então, se perfaça a decisão de qual o caminho a ser trilhado. Afinal, o fim só é alcançado pelo traçado do percurso.




    Consoante Gomes (2008, p. 168), é possível falar em duas posições básicas sobre a natureza da pessoa jurídica, a saber: a) a da negação da personalidade; b) a da sua afirmação.




    Quanto às teorias negativistas, enalteça-se que o conteúdo é puramente informativo, diante da previsão inserida no art. 45, caput, do CC/027, prescrevendo a existência das pessoas jurídicas de direito privado com a inscrição no registro respectivo. Por essa razão, opta-se por trazer, pela concisão, as linhas escritas por Gomes (2008, p. 168-169):




    Segundo alguns (Bolze, Ihering), quando se associam indivíduos para a realização de fim comum, são eles próprios os sujeitos de direitos, considerados em conjunto, somente por ficção dogmática podendo-se admitir, para explicar certas situações jurídicas, que o conjunto dos indivíduos associados exerça atividade jurídica diferenciada.




    Outros (Brinz, Bekker) vêem no fato associativo um patrimônio destinado a um fim. Esse patrimônio não teria titular, de modo que seriam direitos sem sujeitos os que compreendesse.




    Com fincas na realidade hodierna, e lastreando-se no art. 45 do CC/02, pretende-se abordar as quatro teorias, conquanto apenas três sejam mais laboradas na evolução da pessoa jurídica, sem descurar de incursões pontuais, quando se fizer necessário. São elas: a teoria da ficção, a teoria da realidade objetiva, a teoria da realidade técnica e a teoria institucional.




    2.2.1 TEORIA DA FICÇÃO




    Tendo como referência a sistematização feita por Arnold Heise (CORDEIRO, 2000, p. 38-39), bem lastreado na teoria da personalidade ficta de Sinibaldo dei Frieschi, Friederich Carl von Savigny abordou pela primeira vez uma teoria da personalidade jurídica.




    Para Savigny, apenas o homem é tido como sujeito de direitos, sendo que a pessoa jurídica existe para fins exclusivamente jurídicos (adstrita a relações patrimoniais), uma criação artificial do legislador, dependente de representação em todos os seus atos, haja vista que a pessoa natural seria o único titular de direitos e obrigações.




    Em continuação, complementa Pereira (2013, n.p.):




    [...] o direito concebe a pessoa jurídica como uma criação artificial, engendrada pela mente humana, e cuja existência, por isso mesmo, é simplesmente uma ficção. [...]. Não tendo a pessoa jurídica existência real, o legislador pode-lhe conceder ou recusar personalidade, segundo lhe pareça ou não conveniente, como pode retirar-lhe esse atributo, de vez que os entes morais não passam de um processo jurídico de realização de fins úteis ao ser humano (grifos do original).




    Percebe-se que fica ao talante do Estado o controle dessa ficção jurídica, diversa da realidade, passando a utilizá-la e justificá-la de acordo com o atendimento dos interesses gerais e a consecução dos objetivos buscados. Com o desenvolvimento na primeira metade do século XIX, especialmente na Alemanha e Itália, essa teoria se amoldava à ideologia da época, marcada pelo individualismo, tendo-se aí a explicação da valorização unidirecional, como também ao sistema político, já que o controle dos grupos sociais permitia maior poder de intervenção estatal na seara privada, além de prevenir potenciais ameaças aos entes soberanos (AMARAL, 2017, p. 391).




    Interessa anotar que a teoria da ficção não explica como se chega à negativa da vontade real, mesmo que proveniente da soma das vontades dos componentes, tampouco vem a instruir sobre a criação do Estado enquanto pessoa jurídica. Neste ponto, do ente estatal, bem pondera Beviláqua (1966, p. 115-116):




    ...como supor que o Estado é uma simples ficção? E, se a lei é que erige essa ficção em pessoa, sendo a lei a expressão da soberania do Estado, segue-se que a lei é a emanação, a conseqüência de uma ficção. Por outro lado, ou o Estado tinha uma existência real antes de se reconhecer como pessoa, e não é possível considerar fingida a sua personificação, ou não tinha existência real e não podia dotar-se com atributos.




    A verdade é que o reconhecimento das pessoas jurídicas por parte do Estado, não é ato de criação, mas sim de confirmação [...].




    Ao final, a concepção não se revela satisfatória, não resolvendo o problema da pessoa jurídica, o que fica claro quando se nota que a realidade não está posta apenas na matéria ou perceptível sensorialmente, de sorte que nada se tem a acrescer quando se reconhece apenas o homem como sujeito de direitos, porquanto o ente abstrato permaneceria onde sempre esteve, na esfera do ficto (PEREIRA, 2013, n.p.).




    2.2.2 TEORIA DA REALIDADE OBJETIVA OU ORGÂNICA




    As teorias realistas assumem especial posição, a partir da segunda metade do século XIX, com a ocupação de espaço por parte da burguesia, propugnando a realidade do ente coletivo, com vontade própria e desvinculada de seus integrantes, portanto com vida autônoma e atuante por intermédio dos seus órgãos.




    Entre seus principais expoentes, destaca-se Otto von Gierke, com a denominada teoria orgânica ou realista-organicista, tendo concluído pela “[...] efectiva existência, na sociedade, de entidades colectivas que não se podem reduzir à soma dos indivíduos que as componham” (CORDEIRO, 2000, p. 53).




    Segundo Beviláqua (1966, p. 125), a teoria organicista enxerga na pessoa jurídica, assim, um organismo vivo, para além da vontade de seus membros. Ao invocar a ideia de Endemann, afirma que todo o direito emana do homem e as pessoas jurídicas captam o interesse humano em seu sentido social, correspondendo, nessa medida, uma necessidade estabelecida pelas relações da vida, o que faz desaguar na criação da personalidade coletiva e na consecução desta enquanto sujeito de direito.




    Realçando-se a real separação entre as pessoas jurídicas e o homem, notadamente o estabelecimento de relações jurídicas por meio de seus órgãos, numa concepção que abrange tanto as espécies em direito privado como em direito público, expõe Miragem (2021, p. 233-234): “[...] estes órgãos funcionais a presentariam, distinguindo-se o interesse que é próprio da pessoa jurídica daqueles das pessoas que a constituíram. [...]. Destaca, [...], o reconhecimento, pelo Direito, daquilo que seja uma realidade histórica e cultural [...]”.




    No âmbito da manifestação da vontade, verifica-se, portanto, que as pessoas jurídicas passam a manifestar-se por meio da ação e vontade de seus órgãos, enquanto sede de sua subjetividade, o que não se confundiria com a representação. Isso porque, segundo a teoria, “[...] somente os seres com vontade própria podem ser titulares de direito [...]” (AMARAL, 2017, p. 392).




    Reconhece-se, assim, o ente coletivo como uma realidade concreta, distinta dos indivíduos, passível de responsabilização, diante do reconhecimento pelo Estado como ato declarativo, em face do contexto de atuação das forças sociais que exprimem a atuação por meio do organismo social.




    Neste ponto, vale contar, uma vez mais, com a sustentação do organicismopor Beviláqua (1966, p. 127-128):




    [...] O direito é alguma coisa de vivo, que consiste em transformações constantes e que necessita de renovações ininterruptas, pois que a natureza se envolve, mudam as necessidades e, com estas, o direito. Daí resulta que o sujeito do direito deve ser formado de modo que possa acompanhar as mutações do movimento, [...], conforme às determinações do direito. Por isso a ordem jurídica exige que os sujeitos de direito sejam, ao menos em sua generalidade, capazes de agir racionalmente. Na primeira linha, aparece o homem, que é um ser dotado de razão, e, depois, os sêres aos quais se pode fornecer a razão humana pela anexação de órgãos.




    Assim, naturalmente, se constituem dois gêneros de pessoas: as corpóreas ou físicas e as morais ou jurídicas. Umas e outras são igualmente reais; a distinção está em que umas são dotadas, naturalmente, de razão, ao passo que, às outras, a racionalidade é parcialmente adquirida, mediante um arranjo especial do homem; umas receberam o seu organismo da própria natureza, ao passo que as outras somente conseguem a forma orgânica, porque as penetra a natureza humana.




    Entretanto, para além de sua ausência objetiva, algumas críticas foram trazidas acerca da manifestação da vontade, notadamente transportando uma espécie de vida psicológica ao ente coletivo. Não obstante a existência de uma realidade, do agrupamento de indivíduos visando a um fim social, tal grupamento não é tido como unidade orgânica, de modo a criar uma vontade que venha se sobrepor a todos, haja vista que o ato volitivo é inerente ao homem (TOMAZETTE, 2022, p. 249), mesmo socorrendo-se ao analogismo (GOMES, 2008, p. 169).




    De qualquer sorte, houve um avanço na construção do todo coletivo, buscando-se funcionalidade das realidades diversas, bem assim fomentando-se, sob o aspecto ideológico, o surgimento de corpos intermediários, de forma a amainar a força que apresentava à época o Estado (AMARAL, 2017, p. 392).




    2.2.3 TEORIA DA REALIDADE TÉCNICA




    A teoria da realidade técnica, diversamente da teoria da ficção e da realidade objetiva, transmuda o ponto focal, migrando do direito subjetivo como ato de expressão do poder formador da vontadepara o reconhecimento pelo ordenamento jurídico, de sorte que “[...] a personalidade jurídica se aparta de qualquer referência à personalidade humana para tornar-se instrumento de técnica jurídica apta a reconhecer a realidade de determinados organismos coletivos [...]” (MIRAGEM, 2021, p. 234).




    Importante mencionar que não se trata de atuação arbitrária, haja vista que a pessoa jurídica é resultado de um processo técnico, sendo, por isso, a personificação de uma realidade técnica (AMARAL, 2017, p. 392; GOMES, 2008, p. 169).




    O âmago da personalidade não está a simbolizar o ser em si, mas uma forma jurídica de manifestação do fenômeno empírico, reconhecendo-se algo existente no meio social (AMARAL, 2017, p. 392).




    Admitindo que o direito já identificava na realidade viva a existência própria dos agrupamentos, apartados de seus membros, expõe Pereira (2013, n.p.):




    [...] Diante desta realidade objetivamente perceptível, a ordem legal atribuiu personalidade jurídica a qualquer agrupamento suscetível de ter uma vontade própria e de defender seus próprios interesses. Destacadamente das pessoas naturais que lhes deram vida própria ou que as compõem, e até em oposição as umas ou outras, o direito permite a estas entidades atuar no campo jurídico [...]. Realizando os interesses humanos ou as finalidades sociais que se propõem, as pessoas jurídicas procedem, no campo do direito, como seres dotados de ostensiva autonomia. É preciso, então, reconhecer-lhes vontade própria, que se manifesta através das emissões volitivas das pessoas naturais, mas que não se confunde com a vontade individual de cada um, porém, é resultante de todos. E se o direito assim trata os entes abstratos, [...], é preciso então que a lei lhes reconheça personalidade e lhes atribua um patrimônio, que se distingue da personalidade e do patrimônio dos indivíduos integrantes ou aderentes (grifos do original).




    Das ideias sobreditas, nota-se o liame entre o reconhecimento da personalidade aos entes coletivos e os fins buscados pelo homem, o que não vem a obnubilar a admissão da sustentação teórica em voga.




    Tem-se, nessa ordem, que a realidade técnica provém da somatória do substrato social com o reconhecimento pelo ordenamento jurídico, possibilitando a atuação das pessoas jurídicas como centros autônomos de direitos e obrigações (TOMAZETTE, 2022, p. 250-251). Não se podefalar em ficção em virtude da origem do sistema jurídico, já que o ser humano tem sua personalidade como criação do direito, bastando rememorar a situação da escravidão (PEREIRA, 2013, n.p.).




    Por seu turno, as críticas desenvolvidas são respeitantes a concepção formalista, alcunhada de formalista, além de desconectada dos pressupostos e requisitos prévios de reconhecimento por parte do Estado (AMARAL, 2017, p. 393).




    Atualmente, a teoria da realidade técnica, sustentada por Michoud, Saleilles, Gény e Ferrara, é a que tem maior adesão da doutrina, em face da artificialidade que permeia a realidade objetiva, podendo-se dizer que fora adotada pelo direito pátrio, conforme previsão inserta no art. 45 do CC/02.




    2.2.4 TEORIA DA INSTITUIÇÃO




    A teoria da instituição ou institucionalista, formulada por Maurice Hauriou e Santi Romano, firma-se sob a perspectiva de que as pessoas jurídicas são instituições destinadas à consecução de uma finalidade.




    Tomazette (2022, p. 248), abordando Hauriou, traz os elementos formativos da instituição: “a) a ideia de uma obra a realizar no grupo social; b) uma organização de poder posta a serviço da realização desta obra; c) manifestação de vontade no grupo social a respeito da ideia e da sua realização”.




    Percebe-se que o estudo da teoria parte da apreciação das relações sociais, verificando grupos organizados com vistas a efetuar uma ideia, de modo organizado e com ordem própria (AMARAL, 2017, p. 393).




    Conforme Miragem (2021, p. 234), Maurice Hauriou destaca o caráter formal do Direito para o reconhecimento das instituições, bem assim, tendo em mira a vertente do direito público, a vinculação à ideia de estabilidade.




    Tendo como elemento basilar a instituição, a personalidade jurídica está posta como o ponto de encontro entre o ordenamento estatal e as instituições, guardada a autonomia destas (AMARAL, 2017, p. 393).




    A seu turno, as críticas se localizam na supressão da realidade dos associados, quando se está a tratar das associações e sociedades, bem como da possibilidade de organizações não serem personificadas, caso não observem o regramento legal, e mesmo assim poderem existir na facticidade mesma (TOMAZETTE, 2022, p. 248-249). Ressalta-se, ainda, o elemento sociológico desregrado, destonado do processo do legislador, além de sua unilateralidade (AMARAL, 2017, p. 393).




    Por fim, conquanto a ausência de um critério justificador para atribuir a personalidade, é oportuno ressaltar, em certa medida, o influxo dos grupos sociais organizados, por meio do reconhecimento estatal, justamente como início da caminhada colaborativa, com potencial de influência, na normatização pública e privada.




    2.2.5 POSIÇÃO ADOTADA




    Tendo em consideração o ordenamento jurídico pátrio, tem-se que é mais acertada a adoção da teoria da realidade técnica.




    Como antedito, o CC/02, em seu art. 45, prescreve que a existência legal das pessoas jurídicas de direito privado se inicia com a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro, o que muito se avizinha da previsão do art. 18 do CC de 1916, mencionado por Beviláqua (1966, p. 142-143).




    Fica claro que a pessoa jurídica é criação da ordem jurídica, possibilitando, de forma objetiva, a organização das pessoas em busca das finalidades comuns e a potencialização das atividades em grupo, em face das limitações da individualidade.




    Por certo, tendo em conta a origem jurídica, faz-se necessária a observância dos requisitos prescritos no arcabouço normativo, observando-se os diplomas gerais e os de índole especial.




    Poder-se-ia objetar o caráter formalista dessa concepção, mas a sistematicidade imprimida faz com que haja funcionalidade, sobretudo quando se tem em linha de frente o vocábulo pessoa.




    Como expõe Cordeiro (2000, p. 73): “Em Direito, pessoa é, sempre, um centro de imputação de normas jurídicas”. E, como tal, a adaptabilidade dos enunciados normativos se enquadrará nos entes coletivos. Isso porque, embora não formado por compartimentos estanques, o conglomerado legislativo, como produto da atividade legiferante, não abarca o todo, e nunca o fará.




    Todavia, a limitação tem sido contornada pela atividade interpretativa, atentando-se ao alicerce legal em conjunto com as disposições normativas laterais e fazendo frente à imprevisão das situações concretas.




    Com isso, quer-se dizer que, não obstante a adoção da teoria da realidade técnica, o caráter sistemático do sistema impõe a perspectiva de todo, global, permitindo-se, assim, a construção, ante as especificidades, até mesmo pela mescla dos elementos formadores das demais teorias.




    Advirta-se, porém, que não se está a revolver a ficção como norte, mas sim a aludir ao fato de que a formação do sistema jurídico se faz por opções legislativas, muito das vezes vagas e influenciadas por seu momento histórico, o que faz com que se venha a rechaçar a inflexibilidade do olhar.




    Nesse passo, lastreado na realidade técnica, o intérprete poderá construir, alicerçado na legalidade, a solução para os desvios, expressados nas mais diversas formas, laborando com conceitos como a boa-fé objetiva, a imputação de conhecimento e a função social, direcionados a desatar a miríade de ilícitos, em face dos múltiplos interesses sociais contrapostos.




    Assim, entende-se que a atribuição da personalidade segue o parâmetro objetivo do reconhecimento estatal, conforme o art. 45 do CC/02, o que não se confunde com arbitrariedade, porquanto se reconhece a força da coletividade já existente e se permite o surgimento de um novo centro de imputação de direitos e obrigações, que irá conectar o agrupamento anterior, diante dos fins comuns almejados, com uma realidade independente.




    2.3 DEFINIÇÕES BASILARES: ENTRE A CONSTITUIÇÃO E OS EFEITOS




    Percorrido o caminho da teorização da pessoa jurídica, foi possível compreender, mesmo que superficialmente, a complexidade que dimana do instituto, o que reflete o contexto social das ideias debulhadas ao longo do percurso.




    Tanto assim é que Wieacker (2015, p. 270), ao comentar a respeito dos domínios do direito civil, e particularmente quanto à teoria da pessoa jurídica (persona moralis), expressa que “[...] ela constitui um monumento do trabalho sistemático e conceitual moderno [...]”.




    Igualmente, Cordeiro (2000, p. 66) enfatiza acerca da pessoa jurídica: “[...] tendo sido considerado o ‘problema do século XIX’, conseguiu atravessar, sem solução, todo o século XX”.




    Em verdade, a expressão pessoa jurídica suscita críticas da doutrina, porquanto todas as pessoas o são, não escapando também a denominação pessoa coletiva, tendo em conta o caráter de pluralidade nem sempre ocorrente (CORDEIRO, 2000, p. 21).Nesse particular, ainda, ao ressaltar os designativos pessoas morais, pessoas civis, pessoas sociais e pessoas jurídicas, bem assim a ambiguidade e a imprecisão, Gomes (2008, p. 168) pontua a incorporação do nome pessoa jurídica ao vocabulário jurídico pátrio.




    Pelos debates mesmos atinentes a sua teorização, e considerando-se o caráter não totalmente excludente entre aqueles se visualizados na prática, vê-se na personificação uma verdadeira técnica jurídica para alcançar os fins colimados pela política do direito (AMARAL, 2017, p. 394). Em termos outros: “Consiste, precisamente, em atribuir personalidade ao grupo, para que possa exercer atividade jurídica como uma unidade [...]” (GOMES, 2008, p. 170).




    E a própria personificação caminha interligada com a noção de sujeito de direito, que não é sempre um ente personalizado, como bem explicita Coelho (2021, n.p.):




    Sujeito de direito é conceito mais amplo que pessoa: nem todos os sujeitos são personalizados. Em outros termos, os titulares de direitos e obrigações podem ou não ser dotados de personalidade jurídica. [...]. No conceito de sujeito de direito encontram-se, assim, não só as pessoas, físicas ou jurídica, como também algumas “entidades” despersonalizadas. São o espólio, a massa falida [...], consideradas juridicamente aptas ao exercício de direitos e assunção de obrigações. [...]. A massa falida, comunhão dos interesses dos credores de um empresário com falência decretada, substitui este último nas ações de que era parte, fazendo-se representar pelo administrador judicial. Além disso, contrata auxiliares, movimenta contas bancárias, realiza e recebe pagamentos [...].




    Os sujeitos de direito podem ser, inicialmente, distinguidos, em dois grupos: de um lado, a pessoa física e o nascituro; de outro, a pessoa jurídica e as demais entidades despersonalizadas.




    Verifica-se, nesse passo, não só a correlação, mas também a delimitação respectiva entre os termos, o que vem a melhor organizar o papel distintivo da utilização de ambos, passando ao largo, aqui, da discussão concernente à personificação e à personalidade, muito mais afeta ao léxico.




    Não é demais lembrar que a pessoa jurídica é uma realidade, construída pela ciência jurídica, assim como o é a pessoa física (KELSEN, 2009, p. 192). Contudo, a pessoa natural possui qualificativos outros e o especial valor da dignidade que a diferencia dos demais entes personalizados, servindo, inclusive, como parâmetro para criações por seu aspecto ontológico.




    O processo de justificação, até o reconhecimento da realidade mesma, fez com queos elementos constitutivos fossemsendo considerados como distintivos dos integrantes da pessoa jurídica, possibilitando-se que, com a união para fins comuns, os indivíduos pudessem reduzir as perdas da atividade. Nesse ponto, em reforço, Amaral (2017, p. 394-395) expõe: “[...] a pessoa jurídica existe no mundo e para o mundo das relações jurídicas. É, portanto, uma realidade [...]”.




    Com a adoção da teoria da realidade técnica, destaca-se o art. 45 do CC/02, como referenciado, ao prever a necessidade da inscrição no respectivo registro como início da existência legal.




    Nessa linha, nota-se, ainda, a previsão do art. 985 do CC/028, quanto às sociedades, no que diz com a aquisição de personalidade com a inscrição dos atos constitutivos, observando-se tanto o mencionado art. 45 quanto o art. 1.1509, ambos da sobredita codificação.




    Da leitura conjugada dos arts. 985 e 1.150, ambos do CC/02, denota-se, no Direito Societário, que a construção legislativa tanto atribuiu personalidade a algumas pessoas jurídicas como deixou de fazê-lo para outras, o que não promove qualquer influxo no tocante ao ato caracterizador como sociedade.




    E, aqui, resta hialina a ponderação de Coelho (2021), tracejada em linhas passadas, quanto à amplitude dos sujeitos de direito, não havendo propriamente vínculo com a personalização. Corroborando tal entender, quando está a tratar da sociedade em comum, menciona-se Gonçalves Neto (2021, n.p.):




    [...] O fato de ser conferida ou não personalidade jurídica às sociedades em geral é irrelevante. No plano teórico, a criação de uma pessoa jurídica não é fator decisivo para caracterizá-la [...].




    Na tradição do sistema jurídico brasileiro, as sociedades em geral têm personalidade jurídica. Adquirem-na com o registro de seus atos constitutivos o Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou na Junta Comercial (CC, arts. 45 e 985), mantendo-a mesmo durante a liquidação e até sua extinção (CC, arts. 51 e 1.109).




    O Código Civil de 2002, contudo, abre exceção à regra para considerar não personificadas as chamadas sociedades em comum (irregulares e de fato)e as sociedades em conta de participação (arts. 986 a 996). [...].




    [...] Em outras palavras, se a sociedade não se aperfeiçoa segundo as regras que lhe são aplicáveis para a sua regular constituição, ficando a meio caminho no cumprimento das formalidades legais (sem contrato escrito ou apenas sem registro desse contrato, por exemplo) não nasce a pessoa jurídica. Apesar disso, o Código Civil considera e reconhece que, mesmo aí, algo acabou sendo produzido (uma comunhão de interesses, um ente), contudo sem estrutura e a autonomia de uma pessoa (jurídica); algo que, sem os atributos próprios de uma pessoa jurídica, age e a quem o direito também atribui existência pontal (capacidade para excepcionalmente figurarcomo sujeito em algumas relações jurídicas), visando resolver certas e peculiares situações (grifos do original).




    Com isso, Coelho (2021, n.p.), malgrado reconheça a sistematicidade legal, vem a criticar a disciplina da matéria, haja vista, emseu entender, a existência da pessoa jurídica desde a atuação em conjunto dos sócios, no caso das sociedades, ainda que verbal a contratação.




    Não obstante a relevância dos posicionamentos abordados, enalteça-se que o registro dos atos constitutivos, para além de trazer objetividade ao marco inicial, confere segurança jurídicas as relações econômicas, permitindo-se o controle pelos agentes negociais, pelos agentes públicos e pela própria sociedade, esta na condição de usuária dos produtos e serviços.




    Compreende-se oportuno trazer, neste momento, o conceito de pessoa jurídica, e para tanto utiliza-se da lição de Pinto (2005, p. 269):




    [...] são organizações constituídas por uma colectividade de pessoas ou por uma massa de bens, dirigidos à realização de interesses comuns ou colectivos, às quais a ordem jurídica atribui a personalidade jurídica. Trata-se de organizações integradas essencialmente por pessoas ou essencialmente por bens que constituem centros autónomos de relações jurídicas – autónomos mesmo em relação aos seus membros ou às pessoas que actuam como seus órgãos.




    Infere-se da conceituação a existência de elementos agregadores, como a vontade da coletividade para tal fim; os meios de organização entre pessoas ou a destinação de bens, ambos com finalidade própria; capacidade de direito reconhecida pelo ordenamento. Ainda, Pereira (2013, n.p.) acresce a liceidade dos objetivos, “[...] pois não se compreende que a ordem jurídica vá fraquear a formação de uma entidade, [...], a atuar e proceder em descompasso com o direito que lhe possibilitou o surgimento”.




    Da personificação, a partir da constituição regular, também despontam alguns efeitos, os quais são explicitados por Amaral (2017, p. 395-396):




    [...] (a) forma-se um novo centro de direitos e deveres, dotado de capacidade de direito e de fato, e de capacidade judicial; (b) esse novo centro unitário tem interesses direitos e deveres totalmente distintos [...], com total independência das relações da pessoa jurídica relativamente às dos seus membros; [...] (d) a autonomia patrimonial da pessoa jurídica é completa em face de seus membros, pelo que o patrimônio da pessoa jurídica é totalmente independente [...]; (e) a responsabilidade civil da pessoa jurídica é independente da das pessoas que a formam, [...], salvo se irregular a constituição da pessoa jurídica [...].




    Amaral (2017, p. 395) aborda a distinção do destino econômico e jurídico, bem como a responsabilização na seara criminal, em separadode seus membros, o que caminha na senda anteriormente esgrimida, da independência entre as realidades.




    Como assinalado, o surgimento dos efeitos, aqui considerados em acepção ampla, demanda a regularidade de sua constituição, e para tanto deve haver a inscrição do ato constitutivo no respectivo registro10. Mas não só.Necessário, igualmente, promover o depósito do estatuto ou do contrato em seu conteúdo mínimo, prescrito no art. 46 do CC/0211, que declara os requisitos constitutivos, os quais, se não observados, poderão dar ensejo a invalidade prevista no art. 45, parágrafo único, do CC/0212.




    Como alhures delineado, a análise que aqui se faz pretende examinar as sociedades, com enfoque na sociedade limitada e na sociedade anônima, daí que comentários outros sobre as pessoas de direito público não estão sendo expostos.




    Entretanto, não é desnecessário lembrar que entre as pessoas jurídica de direito privado estão as associações, as sociedades, as fundações, as organizações religiosas e os partidos políticos, cada qual com suas especificidades acerca da constituição parametrizada aseus objetivos, pelo que há uma variedade de atos constitutivos a depender do ente a ser criado.




    De todo modo, a formalização de um ato constitutivo é a regra comum “[...] que expressa declaração de vontade para sua constituição, e que atendidas as exigências legais, dá causa ao reconhecimento pelo Estado, com eficácia constitutiva” (MIRAGEM, 2021, p. 246).




    Como ensina Amaral (2017, p. 410-411), as pessoas jurídicas são formadas por elementos de ordem material (pluralidade de pessoas, conjunto de bens e finalidade específica), bem assim por elementos de ordem formal (ato constitutivo, estatuto e registro no órgão correlato), para além da publicidade acerca dos atos registrais, ressalvando as exceções legais quanto à necessidade de duas ou mais pessoas para tal mister.




    Nessa toada, vê-se a relevância da conjunção dos elementos formativos, relembrando-se que devem ser amoldados à variabilidade de suas circunstâncias. Diz-se isso porque, nas fundações, por exemplo, “[...] dispensa-se o elemento pessoal, sendo necessário um patrimônio afetado aos fins que se pretende realizar” (AMARAL, 2017, p. 410).




    Fazendo-se um paralelo com o nascimento da pessoa natural, a pessoa jurídica tem no registro a sua origem, o que possui repercussão prática, inclusive quando do cotejo com os entes despersonalizados.




    Como alinhavado acerca da acepção de sujeito de direito, e com fincas nas palavras de Coelho (2021) e Gonçalves Neto (2021), percebe-se que o ordenamento jurídico criou a possibilidade de as sociedades não personificadas promoverem atuação em juízo, ativa ou passivamente, na forma do art. 75, IX, do CPC13.




    Não obstante desprovidas de personalidade jurídica, criou-se a personalidade judiciária para que pudessem ser parte no processo, tanto para serem demandantes quanto demandados, tendo, assim, a capacidade de ser parte, o que já fora reconhecido, ressalte-se, também na seara pública14.




    Nesse ponto, da capacidade processual ativa e passiva das sociedades não personificadas, registre-se que Oliveira (1979)controverte tal possibilidade, inserindo-a, inclusive, como um dos elementos da crise da pessoa jurídica, a dita crise do sistema. Assim, trazem-se à colação os argumentos de Oliveira (1979, p. 201-203):




    [...] a capacidade de ser parte em juízo é um dos ângulos através dos quais mais facilmente é detectada a existência de crise no sistema de pessoas jurídicas elaborado pelo Direito Positivo. [...].




    Os comentadores do Código de Processo Civil de 1973 reincidem, de modo geral, em equívocos semelhantes aos já ocorridos na Alemanha, ao tentarem resolver, com elementos tirados tão-somente do Direito Processual, a aparente contradição entre capacidade de ser parte e ausência de personalidade jurídica. Sustentamos que essa contradição é insolúvel em termos de puro Direito Processual, pela razão muito simples de que a capacidade de ser parte é, em verdade, totalmente incompatível com a ausência de personalidade.




    As ponderações de Oliveira (1979) são lúcidas e pertinentes, notadamente quando se tem como alicerce a personalidade jurídica. Porém, perpassando-se a pessoa jurídica como criação do Direito, tem-se, de igual forma, que a legislação pode vir a suprir, como o fez, delimitando uma nova realidade – no caso, afeta ao ente não personificado.




    Além disso, não se pode descurar do influxo da concepção ontológica adotada por Oliveira (1979, p. 16-20), tanto é assim que admite “[...] ser a pessoa jurídica realidade analógica ao ser humano”.




    Nessa linha, secunda-se a vertente de Coelho (2021, n.p.), adaptando-a à situação em liça, para quem os sujeitos despersonalizados podem praticar atos essenciais a seu funcionamento e os expressamente definidos. A personalidade judiciária se enquadra em ato pertinente ao exercício usual das funções.




    Com a constituição, observando-se não só o ato de inscrição como o de publicação do ato constitutivo (GOMES, 2008, p. 175), passa a pessoa jurídica a ter a capacidade civil, como titular de direitos e obrigações, e também a capacidade judicial, sendo-lhe um efeito correspondente.




    Com isso, a pessoa jurídica passa a contrair deveres e pode vir a ser responsabilizada nas esferas cível, administrativa e penal. Aqui, interessante se faz a verificação na órbita civil, tendo a responsabilidade conteúdo econômico, de tal modo que “[...] a pessoa jurídica responde com seu patrimônio pelas obrigações que constituir ou por aquelas que lhe sejam impostas por lei” (MIRAGEM, 2021, p. 244).




    Em caráter exemplificativo, pode ser mencionado, para além da previsão geral do art. 927 do CC/0215, o art. 93116 da multicitada codificação, quando prescreve a responsabilização, independentemente de culpa, pelos produtos postos em circulação.




    Vê-se, assim, que a capacidade da pessoa jurídica é um efeito consequencial e lógico da personalidade reconhecida pelo sistema ordenador legal, não se podendo deixar de lembrar a limitação dos direitos que exigem pressupostos pertinentes à pessoa natural (PEREIRA, 2013, n.p.).




    Cabe, nesse particular, rememorar a previsão do art. 52 do CC/02, quando modela a proteção dos direitos da personalidade das pessoas jurídicas em compasso com sua essência, lastreando-se, no que compatível, com a pessoa humana.




    Assim é que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) caminhou para reconhecer que a pessoa jurídica poderá sofrer dano moral17, tendo em conta a honra objetiva, não obstante o entendimento atinente à limitação aos direitos de ordem patrimonial, sem prejuízo das restrições estabelecidas por razões de segurança pública (PEREIRA, 2013, n.p.).




    Uma vez constituída e com a capacidade civil que lhe é peculiar, há que se indagar sobre o funcionamento e o procedimental aplicado.




    Pois bem, em compasso com a adoção rotineira da similitude com a pessoa física, o ente coletivo, não dotado de individualidade própria, necessita de aparelhamento para exercer seus direitos, já que distinta dos indivíduos que a compõem (societas distat singulis).




    Tal entendimento foi previsto no CC de 1916, em seu art. 2018, o qual reforçava a distinção da existência da pessoa moral de seus membros. Essa prescrição não fora reproduzida no CC/02, porém continuou a seguir como orientação do sistema jurídico, até que, com a edição da Lei nº 13.874/2019, conhecida como Lei da Liberdade Econômica (LLE), fora introduzido no CC/02 em vigor o art. 49-A19, tendo este previsão similar, embora em contexto mais específico.




    Nesse ponto da novel previsão (CC/02, art. 49-A), explicita Miragem (2021, p. 238): “Vincula-se à preocupação mais próxima de limitar, em especial, a responsabilidade patrimonial das pessoas jurídicas de fins econômicos, ainda que não exclusivamente”, o que está em consonância com os caracteres do atingimento da personalidade.




    Sendo desprovidas de individualidade, no sentido biopsicológico, as pessoas jurídicas demandam a representação, no sentido do estabelecimento da assunção de direitos e deveres em suas relações, enquanto sujeito de direito, na forma do art. 46, III, do CC/02.




    Para tanto, atuam por meio de órgãos com vistas a instituir e ordenar as relações jurídicas, aparato que se perfaz com o auxílio de seus componentes, sendo certo que nesse mister “[...] a vontade humana opera condicionada ao fim da organização” (PEREIRA, 2013, n.p.).




    Frise-se, contudo, que: “Tais órgãos não representam a pessoa jurídica, que não é incapaz, apenas a presentam (CPC, art. 75)” (AMARAL, 2017, p. 413), utilizando a digressão de Pontes de Miranda. A figura da incapacidade advém da transposição comparativa com a pessoa física, o que não é correspondente à realidade do ente. Tanto é assim que Pereira (2013, n.p.) expõe o objetivo de tal presentação: “[...] propõe-se a munir apenas um ser que é naturalmente abstrato, dos meios externos de realizar as faculdades jurídicas”.




    Depreende-se que a pessoa jurídica passa a atuar por seus órgãos, como se fosse a entidade, em consonância com as previsões nos atos constitutivos, como expressão da vontade natural dos integrantes, ou, em sendo o caso, por imposição legal (MIRAGEM, 2021, p. 238). Consoante Miragem (2021, p. 238): “São eles que agem, exercendo direitos e assumindo obrigações pelas quais a pessoa jurídica responde. A atuação dos órgãos da pessoa jurídica deve observar a realização do interesse coletivo que a caracteriza”.




    Da atuação de seus órgãos, em geral, surge a vinculação da pessoa jurídica aos atos praticados, notadamente ante a previsão, em seus atos constitutivos, da individualização dos diretores, administradores e as respectivas responsabilidades, conforme prevê o art. 46, II, IV e V, do CC/02.




    Nesse trilhar, prescreve o CC/02, em seu art. 4720, que os atos dos administradores estão a obrigar a pessoa jurídica, quando observados os limites da atuação conferida pelo ato constitutivo.Aqui, tem-se que a expressão administradores fora utilizada em sentido amplo, de modo a abarcar também os órgãos que integram a pessoa jurídica no exercício dos poderes que lhe foram conferidos pela lei ou pelo ato constitutivo (MIRAGEM, 2021, p. 238).




    Assim, constata-se que os representantes das pessoas jurídicas, por meio das atribuições que lhe são conferidas, conectam o ente coletivo ao plexo de direitos e obrigações, havendo que se destacar que, em caso de administração coletiva, a decisão será tida por maioria de votos, ressalvada previsão contrária no ato formador respectivo (CC/02, art. 48, caput21). Por conseguinte, será possível a anulação da decisão coletiva, no prazo decadencial de três anos, acaso ocorrente a violação da lei ou estatuto, ou sendo caracterizado erro, dolo, simulação ou fraude (CC/02, art. 48, parágrafo único22).




    Como integrantes da situação jurídica, as pessoas jurídicas, para além da constituição, podem, ao longo do tempo, vir a ser alteradas, desenvolvendo-se ou retraindo-se, ou, até mesmo, caminhando para sua extinção.




    Apreendendo o contexto das sociedades empresárias, em linhas gerais, esta tem seu início com o registro na Junta Comercial, segundo a atual sistematização legal, caminhando para o seu fim por meio do procedimento de dissolução e pela liquidação, o que se dá de acordo com as disposições do ato constitutivo ou da lei.




    Antes, porém, perpassam as sociedades empresárias pelas modificações, que incluem a transformação, a incorporação e a fusão. Para melhor sequenciamento, trazem-se as breves lições de Amaral (2017, p. 414):




    Transformação é a operação pela qual a sociedade passa, independentemente de dissolução ou liquidação, de um tipo para outro (CC, arts. 1.113 a 1.122).




    A incorporação é a operação pela qual uma ou mais sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e obrigações (CC, art. 1.116).




    A fusão é a operação pela qual se unem duas ou mais sociedades para formar sociedade nova, que lhes sucederá em todos os direitos e obrigações (CC, art. 1.119).




    É importante anotar que Amaral (2017, p. 414), ao tratar das modificações em epígrafe, também traz os artigos correlatos da Lei nº 6.404/1976, a Lei das Sociedades Anônimas (LSA), no tangente à transformação, incorporação e fusão, que são, respectivamente, os arts. 22023, 22724 e 22825.




    Já o procedimento dissolutório poderá se dar por ato dos sócios ou judicialmente, abarcando a dissolução em si, a liquidação e a partilha de bens, acaso existentes.




    Gomes (2008, p. 177) ensina que: “Quando as sociedades se extinguem pelo consenso dos sócios, diz-se que há distrato. A dissolução consensual ocorre também com a expiração do prazo, [...] admitida voluntariamente no ato constitutivo”.




    Por sua vez, a liquidação e as partilhas estão imbricadas, já que a liquidação diz com o patrimônio, a solucionar eventuais pendências, e a partilha concerne ao ato de repartição do patrimônio sobressalente entre os sócios.




    Ao abordar o proceder visando à extinção em sua inteireza, Coelho (2021, n.p.)assim expõe: “Enquanto esse procedimento não se realiza, a sociedade continua titular de personalidade jurídica própria e todos os efeitos derivados da personalização (quanto à titularidade negocial e processual, e quanto à responsabilidade patrimonial) se verificam”.




    Nota-se, nessa ordem, que o procedimento de dissolução, que encontra previsão no art. 599 e ss. do CPC, vem a extinguir a pessoa jurídica, sendo averbada no respectivo registro, porém o ente coletivo vem a subsistir, para fins de liquidação, até que esta se conclua. Com a conclusão, há o cancelamento da inscrição da pessoa jurídica, tudo em conformidade com o art. 51 do CC/0226.




    Em não sendo trilhado o procedimento em apreço, os sócios passam a responder junto aos credores por ato ilícito próprio, não se considerando extinta a sociedade, pela dissolução irregular. Portanto, resta assente a autonomia patrimonial (COELHO, 2021, n.p.).




    Por oportuno, mesmo que lateralmente, mencione-se que, além da capacidade, a pessoa jurídica tem como atributos o nome, domicílio, estado e patrimônio.




    Como a capacidade já vem sendo abordada ao longo do texto, passa-se a registrar, de forma concisa, os demais atributos, a iniciar pelo nome.




    O nome empresarial é “[...] a designação de que se utiliza o empresário, pessoa natural ou jurídica, no exercício da atividade. Pode ser firma ou denominação (CC/02, art. 1.155)” (AMARAL, 2017, p. 416-417), havendo peculiaridades de acordo com o designativo e o tipo societário que se adote.




    Além disso, o domicílio da pessoa jurídica de direito privado será o do local onde funcione a diretoria ou administração ou na localidade em que fixado pelo ato constitutivo, podendo-se, ainda, falar em multiplicidade deles, quando houver diferentes estabelecimentos, consoante previsão do art. 75, IV e § 1º, do CC/0227.




    Sob a perspectiva da nacionalidade, o estado é delimitado pela previsão da legislação específica de cada ente soberano. No caso brasileiro, consoante o art. 1.126 do CC/0228, é considerada nacional a sociedade organizada conforme a lei brasileira e que tenha sede de administração no país, pelo que se demarca o conceito de sociedade estrangeira por exclusão.




    No que respeita ao patrimônio, gize-se a autonomia patrimonial no tocante a seus integrantes, o que já fora abordado e será adiante desenvolvido, em tópico próprio.




    Por seu turno, sabe-se que a personalidade se vincula, como elemento de ordem material, aos fins que lhe são inerentes, restando delimitada sua atuação observando-se tal especificidade, o que se denominou princípio da especialização. Todavia, há que se matizar a aplicabilidade do princípio em referência, permitindo-se que a pessoa jurídica venha a titularizar os direitos necessários à consecução daquelas finalidades (PEREIRA, 2013, n.p.).




    Por consectário, os fins que moldaram sua constituição vêm a balizar, nas pessoas jurídicas de direito privado, a atuação de seus órgãos, no mais das vezes, seus administradores que secundam o quanto expresso no objeto social.




    E, aqui, deve relembrar-se a prescrição do art. 47 do CC/02, notadamente pela expressividade que tem em relação ao princípio da boa-fé e o da confiança, que norteiam o tráfego negocial, a denotar a necessidade de respeito aos limites de atuação dos órgãos, em sentido estrito, bem assim a aderência à finalidade posta no ato constitutivo do ente coletivo, em compasso com o art. 1.01529 da codificação sobredita. Tanto é assim que o Enunciadonº 145 da III Jornada de Direito Civil, do Conselho de Justiça Federal (CJF), assim dispôs: “O art. 47 não afasta a aplicação da teoria da aparência”.




    No ponto, trazem-se à baila as palavras de Pereira (2013, n.p.):




    Como órgãos da pessoa jurídica, obriga-se esta pelos atos de seus administradores, subordinados, contudo, a se conterem nos limites traçados no ato constitutivo e suas subsequentes alterações (art. 47). Se exorbitarem, a pessoa jurídica não é obrigada, mas respondem eles pessoalmente pelos prejuízos causados a terceiros, em razão dos abusos cometidos, hipótese que não se confunde com o do abuso que pode gerar a desconsideração da própria personalidade jurídica [...].




    Infere-se que a aplicação da desconsideração da personalidade jurídica, enquanto consequente do abuso de direito, destoa dos excessos eventualmente cometidos pelos órgãos sociais, o que adiante será visto quando do exame da aplicabilidade, incluindo os atos ultra vires e a revogação do parágrafo único do art. 1.015 do CC/02 pela Lei nº 14.195/2021.




    Ao longo do presente tópico, pôde-se perceber o estabelecimento de efeitos e/ou atributos atinentes à personificação, assim como o fizeram Amaral (2017, p. 395). Coelho (2021, n.p.), ao abordar os efeitos da personalização da sociedade empresária, passando pelo princípio da autonomia patrimonial, elenca as consequências, quais sejam: a titularidade obrigacional, a titularidade processual e a responsabilidade patrimonial.




    Quanto à titularidade obrigacional, viu-se que a pessoa jurídica estabelece relações distintas das de seus integrantes, firmando-se obrigações contratuais ou extracontratuais, responsabilizando-se por estas. Já no tocante à titularidade processual, pode vir a ser demandada ou demandar, como exposto, observando-se a legislação processual. Por sua vez, quanto à responsabilidade patrimonial, expõe Coelho (2021, n.p.):




    [...] da personalização da sociedade empresária segue-se a separação de patrimônios desta e de seus sócios. Os bens integrantes do estabelecimento empresarial e outros eventualmente atribuídos à pessoa jurídica, são de propriedade dela [...]. Não existe comunhão ou condomínio dos sócios relativamente aos bens sociais; sobre estes os componentes da sociedade empresária não exercem nenhum direito [...]. É apenas a pessoa jurídica da sociedade proprietária de tais bens. No patrimônio dos sócios, encontra-se a participação societária [...]. A participação societária, no entanto, não se confunde com o conjunto de bens titularizados pela sociedade, nem como uma sua parcela ideal. Trata-se, definitivamente, de patrimônios distintos, inconfundíveis e incomunicáveis os dos sócios e o da sociedade.




    Verificado o imbricamento entre a autonomia patrimonial e a responsabilidade, mais precisamente a limitação desta em face da separação de patrimônios, pretende-se abordá-las, a autonomia patrimonial e a limitação de responsabilidade, haja vista a importância como móvel propulsor da segurança jurídica nas negociações estabelecidas pelo corpo social, a promover o tráfego jurídico.




    2.4 AUTONOMIA PATRIMONIAL DA PESSOA JURÍDICA




    Inicialmente, relembre-se que a personalização traz consigo uma carga de eficácia prática, notadamente a social, tanto que daí exsurgem seus efeitos ou atributos, dentre eles a separação patrimonial, malgrado a previsão do art. 350 do Código Comercial de 185030, anterior ao reconhecimento das sociedades comerciais como pessoa jurídica (TOMAZETTE, 2022, p. 255).




    Nesse particular, inclusive, vaticinam Comparato e Salomão Filho (2014, p. 337): “O que não se pode perder de vista é o fato de ser a personalização uma técnica jurídica utilizada para se atingirem determinados objetivos práticos – autonomia patrimonial [...]”.




    Ainda, como visto, “[...] da personalização da sociedade empresária segue-se a separação dos patrimônios desta e de seus sócios” (COELHO, 2021, n.p.).




    Isso deflui da caracterização da pessoa jurídica como sujeito de direito, com autonomia em relação a seus integrantes, como expôs, ao laborar com a desestimação, Serick (2020, p. 25): “[...] a pessoa jurídica tem, [...], uma personalidade independente das pessoas que, num dado momento, sejam titulares das participações na sociedade [...]”31.




    Diante dessa partição funcional, consagra-se o princípio da autonomia patrimonial, concentrando a pessoa jurídica a titularidade dos direitos e deveres atinentes ao exercício da atividade econômica, quando analisada em sua completude, destacando-se da figura de seus membros.




    Daí a importância da delimitação de seus órgãos institucionais, que a presentam em suas relações diuturnas, com vistas a imprimir, a um só tempo, a necessária segurança e celeridade que as atividades negociais estão a demandar, com a confluência para sua finalidade.




    Com isso, reflui-se a ideia de que o patrimônio da pessoa jurídica é distinto do de seus integrantes, complementando-se com as ideias de Gonçalves Neto (2021, n.p.):




    Ou seja, os sócios não são condôminos ou coproprietários dos bens que formam o patrimônio social. Os bens que os sócios trazem para a formação do patrimônio social deixam de lhes pertencer, transferindo-se à sociedade a título de propriedade, salvo ajuste diverso. Assim, o patrimônio social não responde pelas dívidas dos sócios; só pelas dívidas da sociedade. O princípio de que o patrimônio do devedor é a garantia comum de seus credores não ultrapassa esse limite: não garante a satisfação de credores de nenhum dos sócios.




    Verifica-se, nesses termos, que não há uma espécie de atividade compensatória, mesmo se considerado que o patrimônio do ente coletivo não deixa de expressar a contribuição de seu integrante (TOMAZETTE, 2022, p. 255), daí a diferenciação entre o caráter estático do capital social, em sua expressão nominal inserida no ato constitutivo, e o patrimônio como resultado do sucesso ou insucesso da sociedade (CAMPINHO, 2022, p. 76).




    Sobressai, então, o art. 49-A do CC/02, em compasso com o anterior art. 20 do CC/16, ao trazer a demarcação entre as pessoas jurídicas e os sócios, associados, instituidores ou administradores, reforçando-seo papel de incentivo, por meio da mitigação dos riscos, ao desenvolvimento das atividades econômicas.




    Ao colocar o princípio da autonomia patrimonial como alicerce do Direito Societário, Coelho (2021, n.p.) bem explicita essa noção promocional:




    Sua importância para o desenvolvimento de atividades econômicas, da produção e circulação de bens e serviços, é fundamental, na medida em que limita a possibilidade de perdas nos investimentos mais arriscados (CC, art. 49-A). A partir da afirmação do postulado jurídico de que o patrimônio dos sócios não responde por dívidas da sociedade, motivam-se investidores e empreendedores a aplicar dinheiro em atividades econômicas de maior envergadura e risco. Se não existisse o princípio da separação patrimonial, os insucessos na exploração da empresa poderiam significar a perda de todos os bens particulares dos sócios, amealhados ao longo do trabalho de uma vida ou mesmo de gerações e, nesse quadro, menos pessoas se sentiriam estimuladas a desenvolver novas atividades empresariais.




    Enfatiza ainda, Coelho (2021, n.p.) a autonomia patrimonial como técnica de segregação de riscos, sendo um instrumental de relevância para captar investimentos no cenário de globalização da economia.




    Igualmente, saliente-se a visão proposta por Justen Filho (1987, p. 49) da personificação como sanção positiva:




    Trata-se de uma técnica de incentivação, pela qual o direito busca conduzir e influenciar a conduta dos integrantes da comunidade jurídica. A concentração da riqueza e a conjugação de esforços inter-humanos afigura-se um resultado desejável não em si mesmo, mas como meio de atingir outros valores e ideais comunitários.




    Agora, trazendo o que seria o regime mais benéfico, prossegue Justen Filho (1987, p. 50): “[...] a) a não atribuição à pessoa dos sócios das condutas praticadas societariamente, b) a não atribuição à pessoa dos sócios dos direitos e poderes envolvidos na atividade societária, c) a não atribuição à pessoa dos sócios dos deveres envolvidos na atividade societária”.




    Denota-se, assim, a relevância da função geral da personalização enquanto móvel propulsor de centro de interesses autônomo, divisando-se das pessoas naturais integrantes, sem descurar da variabilidade das funções específicas a depender das diversas categorias da pessoa jurídica (COMPARATO; SALOMÃO FILHO, 2014, p. 345-346). Sobreleva nesse ponto que a “[...] separação patrimonial comporta graus, ela não é idêntica e uniforme em todos os casos” (COMPARATO; SALOMÃO FILHO, 2014, p. 342).




    Com Amaro (1993), caracteriza-se a pessoa jurídica como:




    [...] instrumento legítimo de destaque patrimonial, para a exploração de certos fins econômicos, de modo que o patrimônio titulado pela pessoa jurídica responda pelas obrigações desta, só se chamando os sócios à responsabilidade em hipóteses restritas.




    Nessas hipóteses, de responsabilidade dos sócios, mais precisamente nos casos de abuso da separação patrimonial, pode ter ensejo a aplicação da teoria da desconsideração da personalidade jurídica, a denotar o mau uso da pessoa jurídica. Aqui, ressalta Coelho (1989, p.13):




    [...] a autonomia patrimonial existente entre a pessoa jurídica e as pessoas que a compõem, os seus sócios e associados, pode dar margem à realização de fraudes e abusos de direito. Desde a simples transferência de bens de um para outro patrimônio em prejuízo dos credores até sofisticadas transações jurídicas, inúmeros são os expedientes de que podem lançar mão aqueles que desejam locupletar-se ilicitamente utilizando-se da separação patrimonial característica do instituto da pessoa jurídica.




    Assim procedendo, a partir da análise do caso concreto, pode-se ter maior controle da eficácia do ato promanado com vistas à manutenção da higidez de instituto tão caro às relações negociais, conformando-se seu dimensionamento.




    Vale ressaltar ponto outro, atinente às manifestações da pessoa jurídicas. Tais manifestações, igualmente, diferem daquelas individuais de seus membros, o que é importante ponderar, sob o aspecto organizacional, notadamente no âmbito de suas relações externas.




    Nesse quadrante, das relações externas, desponta a relação tênue entre a autonomia patrimonial e a limitação da responsabilidade, como objetivos práticos da personalização, na senda da exposição de Comparato e Salomão Filho (2014, p. 337).




    Ainda, observando-se a organização externa (ASCARELLI, 2008, p. 426), diz Ascarelli (2008, p. 383): “Patrimônio separado e pessoa jurídica são, afinal, instrumentos jurídicos para disciplinar a responsabilidade das partes pelos atos que praticarem como sócios e para distinguir, assim, os interesses sociais e os interesses individuais dos sócios”.




    Tamanha é a proximidade que Furtado (2004, p. 246-247) caracteriza a conjunção como a “autonomia patrimonial perfeita”, caracterizando, ademais, a autonomia patrimonial como pressuposto da personalidade.




    Desse modo, uma vez alocada a autonomia patrimonial, avança-se ao exame da limitação da responsabilidade, procurando-se trabalhar com linha conjuntiva entre ambos os efeitos consequenciais.




    2.5 LIMITAÇÃO DA RESPONSABILIDADE




    Como visto, a personalização é uma técnica jurídica para a efetivação de objetivos práticos, dentre os quais a autonomia patrimonial e a limitação da responsabilidade (COMPARATO; SALOMÃO FILHO, 2014, p. 337).




    Além disso, a separação patrimonial traz em si a imputação jurídica das obrigações decorrentes das atividades exercidas.




    Ressurtindo a observância das regras de funcionamento interno, expõe Cordeiro (2000, p.10): “[...] a responsabilidade patrimonial – eportanto: a adstrição dum património ao pagamento das dívidas – das pessoas colectivas limita-se, em princípio, ao próprio património delas”.




    Em termos outros, o patrimônio da pessoa, física ou jurídica, é o externar da garantia de seus credores.




    Conforme delineado, fora averbada a costumeira associação da autonomia patrimonial à limitação da responsabilidade, sendo relevante uma breve incursão histórica para verificação mesma sobre a ligação com a personalização. De logo, afirma-se a não confluência em absoluto, inclusive como sinalizado no revogado art. 350 do Código Comercial de 1850.




    Para tanto, como alhures ilustrado, mister se faz seguiro traçado da sociedade limitada com fins de delimitação teórica e considerando-se sua maior capilaridade em nossa realidade, inclusive pela ligação da sociedade anônima com atividades mais complexas e com custos mais elevados, como aduz Coelho (2021, n.p.): “As sociedades anônimas correspondem à forma jurídico-societária mais apropriada aos grandes empreendimentos econômicos”.




    Nesse passo, Parentoni (2014, p. 27) assevera a ausência de relato acerca da limitação da responsabilidade dos sócios, antes da influência romana, no Direito Grego.




    No antigo Direito Romano, a ideia da limitação de responsabilidade é subjacente à concepção da personalização. Por primeiro, deu-se o surgimento de uma gama de figuras associativas, nas quais os sócios gozavam da responsabilidade limitada, especificamente limitando-se ao conteúdo do aporte feito, pelo sócio, para a formação do patrimônio coletivo (GALGANO, 2004, p. 21)32.




    Depreende-se que a responsabilidade do sócio, quanto à destinação do bem, diz com sua relação interna com o grupo, não sendo aferível a preponderância da sociedade nas relações externas, como bem assevera Warde Júnior (2007, p. 15-16):




    A irrelevância externa da societas romana fez com que o centro de imputação de responsabilidade pelo exercício da empresa se identificasse a um ou mais sócios que – dedicados à gestão – dispunham, como se proprietários fosse, de todo o patrimônio social, aproveitando-se, direta e pessoalmente, dos resultados da atividade. Em contrapartida, os sócios não dedicados à gestão, no que concerne aos proveitos, eram meros credores. Essa condição determinava sua irresponsabilidade perante terceiros (grifos do original).




    Mais adiante, externa-se a existência de uma espécie de comunhão patrimonial tãosomente entre os sócios, como se fossem, em vista da relação interna, condôminos do patrimônio constituído com suas contribuições (WARDE JÚNIOR, 2007, p. 31), complementando em seguida o autor (2007, p. 31-32):




    Perante terceiros inexistia sociedade, ou mesmo a comunhão patrimonial que lhe servia de base. Os sócios contratavam em nome próprio, assumindo posições ativas e passivas que integravam suas próprias esferas jurídica.




    Aqueles que, por outro lado, eram meramente titulares de direito de crédito, por não terem praticado quaisquer atos que permitissem crer fossem donos do patrimônio dedicado à empresa, não assumiam responsabilidade externa pelo exercício da atividade determinante dos resultados de que eram credores. Os que haviam praticado – em relação ao patrimônio social – atos que permitiam acreditar fossem “donos”, a despeito de pessoal e ilimitadamente responsáveis perante terceiros, aproveitavam-se, entretanto, diretamente dos resultados da empresa.




    Os terceiros, via de conseqüência, tinham ação apenas em face do sócio com quem haviam celebrado o negócio. Já os demais sócios eram irresponsáveis perante terceiros, mesmo que, em caso de perdas, o sócio prejudicado (apoiado na relação interna) pudesse deles buscar ressarcimento.




    Verifica-se um tipo de demarcação entre as esferas, se interna ou externa, a denotar, por assim dizer, uma confusão quanto à titularidade, tendo em vista a noção de propriedade para os gestores, desaguando na responsabilização ilimitada.




    Tal conjuntura fora alterada na Idade Média, quando do surgimento das comendas, reconhecidas como o principal antecedente das sociedades em comandita simples (PARENTONI, 2014, p. 29).




    De igual modo, Warde Júnior (2007, p. 70) ressalta a existência da commenda, nas cidades marítimas, disciplinando a relação entre comerciante e capitalista, ao longo do período da Grandes Navegações, com vistas a possibilitar o exercício do comércio, e eventuais lucros, por aqueles com vedação ao exercício pessoal do comércio (PARENTONI, 2014, p. 29).




    Com isso, evolui-se no tocante ao represamento da responsabilização, particularmente em face do sócio capitalista, também chamado de comanditário, como salienta Warde Júnior (2007, p. 73-74):




    Partindo-se da companhia, em que todos os sócios – em virtude da relação dominial com o patrimônio e resultados da empresa – eram ilimitadamente responsáveis, surgiu a sociedade em comandita pela alteração parcial da natureza dessa relação. O sócio capitalista (o comanditário) transferia o seu direito real sobre as entradas ao comanditado, para receber, em contraprestação, um direito de crédito correspondente ao valor do aporte, acrescidos os juros. Tornava-se, devido a sua equiparação aos demais credores da sociedade, perante terceiros, limitadamente responsável pela perda de seu investimento.




    Interessa anotar que, não obstante tenha surgido como uma forma de contornar as leis canônicas proibitivas da usura, as sociedades em comandita acabaram por servir ao impulsionamento capitalista, por meio da especulação e da introdução de numerário no cenário comercial (WARDE JÚNIOR, p. 76-77).




    Posteriormente, houve o desenvolvimento das sociedades anônimas com origem conectada a interesses públicos, ante a necessidade da associação com o capital privado, considerando-se os empreendimentos de maior monta.




    Nesse sentido, esclarece Coelho (2021, n.p.):




    Como a sociedade anônima está ligada, geralmente, à exploração de atividades econômicas de grande envergadura, o Estado acaba interferindo mais na sua constituição e funcionamento no das demais sociedades. Aliás, as organizações indicadas pelos doutrinadores como precursoras da sociedade anônima foram criadas para atender interesses públicos [...].




    Ainda, registra Justen Filho (1987, p. 23): “A sociedade anônima do século XIX filiava-se às companhias ultramarinas, que nasceram com extremado cunho publicístico”.




    Warde Júnior (2007, p. 90-91), após mencionar a importância do Banco de São Jorge de Gênova, fundado em 1407, expõe que não se constituiu um referencial para a transição definitiva do modelo societário medieval. Ressalta que as sociedades por ações tiveram como marco as companhias coloniais dos séculos XVII e XVIII, consignando que, no século XVII, foram instituídas a Companhia das Índias Orientais (Oost-Indische Compagnie) em 1602, e, em 1621, a Companhia das Índias Ocidentais (West-Indische Compagnie), nas quais foram encontradas as características essenciais da sociedade por ações, quais sejam, a limitação da responsabilidade dos acionistas e a irresponsabilidade dos administradores perante terceiros (WARDE JÚNIOR, 2007, p. 93).




    Pela relevância contextual, traz-se a doutrina de Warde Júnior (2007, p. 94-96):




    Quando se deu a criação da Companhia das Índias Ocidentais, [...], a figura do administrador foi amplamente revista. Sua nomeação por acionistas e a efemeridade do cargo, desde logo, afastaram a condição de “donos da sociedade”. Contribuíram também para a ampla relativização de seus poderes sobre a empresa, os deveres de [...] distribuir dividendos (não apenas os juros sobre as entradas). Os administradores foram proibidos de contratar com a sociedade, em nome próprio ou por terceiros, sob pena de perda das remunerações e destituição. Extinguiram-se, portanto, os direitos reais sobre o patrimônio empregado na empresa e sobre seus resultados, características da condição de administrador das primeiras companhias medievais.




    [...]




    A administração por representação, [...], não impôs aos acionistas uma volta à responsabilidade solidária e ilimitada porque, por um lado, já haviam renunciado ao direito real sobre suas entradas e, por outro, porque mesmo que a gestão da empresa fosse conduzida à satisfação de seus interesses, esses interesses resumiam-se a meros direitos de participação nos resultados. Não decorria disso, portanto, como nas primeiras companhias medievais, a gestão do uso da propriedade comum, mas sim a administração de um mecanismo societário inteiramente destinado à satisfação de direitos creditórios.




    Afirmam-se, dessa maneira, as sociedades por ações como formas associativas em que todos os membros são privados de uma posição dominial sobre o patrimônio. Não há mais a distinção entre sócios “donos” do patrimônio e sócios financiadores. Há apenas uma pluralidade (muitas vezes anônima) de interessados, uma “pulverização” dos direitos sobre os resultados que os tornam todos externamente responsáveis apenas no limite das suas entradas.




    Com efeito, essa disposição aos direitos de crédito da empresa informa a limitação de responsabilidade dos sócios, que perdura até então, desde a Idade Média (WARDE JÚNIOR, 2007, p. 97; PARENTONI, 2014, p. 30).




    Assim, faz-se nítido o interesse em mitigar o risco com vistas à introjeção do capital, o que traz a reboque o efeito catalisador da atividade econômica, daí a relevância do exame da relação entre a personalização e a limitação da responsabilidade, que é controversa.




    Segundo Galgano (2004, p. 21), com o conceito de pessoa jurídica, houve uma alteração na concepção teórica da responsabilidade limitada, que passou a divisar a responsabilidade dos sócios pelas dívidas da sociedade. Todavia, a limitação não está fundamentada no conceito de pessoa jurídica, sendo tal conceito utilizado para que a limitação da responsabilidade não mais fosse considerada um benefício em sentido próprio, um privilégio, que excepciona o princípio geral da responsabilidade patrimonial ilimitada33.




    De igual forma, Coelho (2021, n.p.) explicita que: “A personalização não está ligada sempre à limitação da responsabilidade dos seus integrantes”.




    Reavivando a ponderação de Comparato e Salomão Filho (2014, p. 337): “No curso da História, são numerosos os exemplos de técnicas jurídicas de gestão de um patrimônio, em benefício coletivo, sem a criação de uma pessoa coletiva”.




    Os autores em referência, Comparato e Salomão Filho (2014, p. 337), mencionam exemplos desde o direito romano, como o patrimônio dos collegia e das sodaliates, até os dias atuais, citando o trust, o qual atinge o fim prático da separação patrimonial sem a correlata personalização. Ainda nesse mister, Parentoni (2014, p. 34-35) faz alusão aos patrimônios de afetação das incorporações imobiliárias com previsão na Lei nº 10.931/2004.




    Oliveira (1979, p. 260), ao ressaltar o sistema maximalista alemão, faz referência ao Ulrich Drobnig, o qual explicita que “personalidade jurídica e limitação de responsabilidade não se ligam de modo inseparável [...]”.




    Mais adiante, Oliveira (1979, p. 261), ao comungar com a opinião de Drobnig, aduz que “a responsabilidade limitada não é decorrência inevitável da personalidade jurídica”. Para tanto, faz menção ao sistema minimalista, adotado pelo Brasil, exemplificando pessoas jurídicas com membros com responsabilidade ilimitada e, ao final, diz que “[...] a chamada limitação da responsabilidade é apenas (por ser, em verdade, a total exclusão de outros responsáveis que não a pessoa jurídica) a expressão máxima do princípio da separação (Trennungsprincizip) entre pessoa jurídica e pessoas-membros [...]”.




    Um exemplo da nossa legislação está nas sociedades em nome coletivo, nas quais, segundo o art. 1.039 do CC/0234, todos os sócios respondem, solidária e ilimitadamente, pelas obrigações sociais. Assim, conquanto a responsabilidade dos sócios seja subsidiária no tocante à sociedade, os sócios arcarão com a responsabilização integral pelas dívidas não adimplidas pela sociedade, sendo relevante lembrar que estarão submetidos à extensão dos efeitos da falência, nos moldes do art. 81, caput, da Lei nº 11.101/2005, conforme pondera Gaggini (2013, p. 70-71).




    Nesse passo, vê-se que a dita autonomia patrimonial perfeita, alhures referida por Furtado (2004), provém da associação com a responsabilidade limitada, não sendo esta determinada pela personificação.Assim, com Parentoni (2014, 37-38):




    [...] a limitação de responsabilidade dos sócios decorre não da constituição de sociedade, ou mesmo de seu registro, mas sim da perda do poder de disposição sobre os fundos sociais, os quais passam a ser geridos como centro autônomo de imputação de direitos e deveres.




    Verifica-se que os empresários, quando do desenvolvimento da atividade econômica, poderão fazê-lo por meio de pessoas jurídicas, o que não diz com a limitação da responsabilidade como consectário lógico, visto que, como explicitado com as sociedades em nome coletivo, tal vinculação vai ao encontro dos tipos societários previstos no ordenamento pátrio.




    Nesse ponto,afirma Diniz (2012, p. 65): “Nas sociedades brasileiras o patrimônio separado da pessoa dos sócios e o tipo societário determinará a existência de responsabilidade solidária, subsidiária ou de limitação de responsabilidade ao capital subscrito”.




    Campinho (2022, p. 64) reforça: “Dependendo do tipo societário, os sócios irão responder limitada ou ilimitadamente pelas dívidas contraídas pela sociedade no exercício de sua atividade”.




    Com efeito, não se pode desenvolver uma espécie de vinculação obrigatória entre as concepções de personalidade jurídica e limitação de responsabilidade. Quando muito, a personalização das sociedades empresárias traz a responsabilidade subsidiária dos sócios pelas obrigações sociais, salvante a responsabilidade daquele que contratou, como representante legal,pelasociedade em comum, na forma do art. 990 do CC/0235 (COELHO, 2021, n.p.).




    Nota-se que o tipo societário, quando em cotejo com a separação patrimonial, faz ressoar a exata medida desta, a denotar a ausência de homogeneidade, desde que observados os pressupostos formais e substanciais de formação, como ensinam Comparato e Salomão Filho (2014, p. 342).




    E, em sendo a personalização um desses pressupostos, com o arquivamento dos atos constitutivos no registro respectivo, tem-se sua relevância destacada, o que pode se constatar da distinçãodo tratamento dos entes sem personificação, a exemplo da sociedade em comum, em termos de responsabilização.




    Como mencionada a regra da subsidiariedade, vale destacar sua previsão, em seu contexto material, no Código Comercial de 1850, bem assim no art. 1.024 do CC/0236, o qual prescreve a necessidade de execução dos bens sociais antes da análise da pertinência dos bens dos sócios pelas dívidas da sociedade.Em perspectiva processual, tal previsão é trazida no art. 795, caput e § 1º, do CPC/1537, reforçando a primazia da excussão dos bens da sociedade.




    Para além da subsidiariedade, a responsabilidade dos sócios, pelas dívidas sociais, poderá ser limitada ou ilimitada. Observando tal critério de classificação, Coelho (2021, n.p.) destaca três categorias:




    [...] a) a de responsabilidade ilimitada, se todos os sócios respondem pelas obrigações sociais ilimitadamente (sociedade em nome coletivo); as de responsabilidade mista, quando apenas parte dos sócios responde de forma ilimitada (sociedades em comandita simples ou por ações; c) as de responsabilidade limitada, em que todos os sócios respondem de forma limitada pelas obrigações sociais (sociedades limitada e anônima).




    Contextualizando com a sociedade limitada, anteriormente conhecida como sociedade por quotas de responsabilidade limitada, resta hialina a previsão da limitação do art. 1.052,caput, do CC/0238, quando delimita a responsabilidade dos sócios pelo valor das quotas, ressalvando-se a solidariedade quanto à integralização do capital social. Em outros termos, uma vez integralizado o capital, a subsidiariedade passa a ser a regra, não havendo que falar em presunção de solidariedade (CC/02, art. 26539).




    Como sabido, não obstante a denominação, a responsabilidade da sociedade por suas obrigações é ilimitada, em decorrência da imputação ao centro autônomo, havendo a limitação da responsabilização dos sócios, o que é visto como fator de estímulo ao empreendedorismo.




    Em sentido crítico, expõe Campinho (2022, p. 64): “Daí ser imprópria a designação de sociedade de responsabilidade limitada ou ilimitada, uma vez que a responsabilidade da sociedade é sempre ilimitada”.




    Por meio dessa demarcação, a garantia dos eventuais credores da sociedade está consolidada no conjunto de ativos da produção, motivo pelo qual se proporciona uma “blindagem dos proprietários”, podendo-se dizer que “[...] a responsabilidade limitada protege os bens dos proprietários da empresa contra as pretensões dos credores da empresa” (ARMOUR; HERTIG; KANDA, 2018, p. 45).




    A opção legislativa pela limitação da responsabilidade vai além do Direito, excepcionando-o, promovendo influxo real no desenvolvimento do mercado como fator de evolução da economia e adaptação ao sistema globalizado.




    Particularmente quanto às sociedades limitadas, bem ilustra Coelho (2021, n.p.):




    À limitação de responsabilidade dos sócios, na limitada, corresponde a regra jurídica de estímulo à exploração das atividades econômicas. Seu beneficiário indireto e último é o próprio consumidor. De fato, poucas pessoas – ou nenhuma – dedicar-se-iam a organizar novas empresas se o insucesso da iniciativa pudesse redundar a perda de todo o patrimônio, amealhando ao longo de anos de trabalho e investimento, de uma ou mais gerações. A limitação da responsabilidade do empreendedor ao montante investido na empresa é condição jurídica indispensável, na ordem capitalista, à disciplina da atividade de produção e circulação de bens ou serviços. Sem essa proteção patrimonial, os empreendedores canalizariam seus esforços e capitais a empreendimentos já consolidados.




    Depreende-se, nesses termos, a ligação entre a progressão econômica e a responsabilidade limitada, permitindo-se maior profusão de investimentos com a consequente redução dos custos e preços (COMPARATO; SALOMÃO FILHO, 2014, p. 432).




    Enalteça-se, ainda, que a permissão legislativa da limitação da responsabilidade permite a análise de risco por parte dos investidores e empresários, possibilitando-se uma visão ex ante da viabilidade da negociação com a pessoa jurídica promovente da atividade econômica. É o queParentoni (2014, p. 44) denominou função macroeconômica da limitação da responsabilidade.




    A possibilidade do prévio conhecimento do limite das perdas, uma estimativa que seja, poderá melhor ordenar o estudo do investimento e a decisão acerca da implementação, ou não, da atividade, inclusive com o exame das variáveis circundantes, a exemplo da localidade, cultura, contingente populacional etc. Em sendo assim: “A segregação de riscos motiva e atrai novos investimentos por poupar o investidor de perdas elevadas ou totais, em caso de insucesso da empresa” (COELHO, 2021, n.p.).




    Daí a relevância da autonomia patrimonial, com a criação de um centro autônomo de imputação, para a segregação dos riscos a serem assumidos pelos empresários, enquanto agentes da economia de mercado, notadamente com a necessária correlação com o tipo societário a desnudar a respectiva possibilidade de responsabilização do sócio.




    Ressalte-se, porém, que a limitação da responsabilidade não se transmuda em irresponsabilidade, até por ser, como dito, uma opção legislativa. Isso porque os estímulos aos investimentos, ao amainar os riscos das perdas, têm, igualmente, por fim o atendimento dos interesses da sociedade, enquanto coletividade aqui considerada.




    Por essa razão, pode-se dizer que a regra, nas sociedades de responsabilidade limitada, é a observância da não responsabilização dos sócios pelas dívidas sociais, considerando-se um viés de normalidade. Tanto é assim que, em se preservando a natureza subsidiária, os sócios responderão pelas dívidas sociais, como expõe Coelho (2021, n.p.):




    [...] no processo de falência da sociedade, porque pressupõe o prévio exaurimento do patrimônio social. E aqui se devem considerar duas hipóteses: os sócios com responsabilidade ilimitada terão os bens de seu patrimônio particular arrecadados juntamente com os da sociedade falida, levantando-se inventário próprio para cada um (LF, art. 81), enquanto os da sociedade limitada e anônima, se ainda não integralizaram o capital social, terão os seus bens penhorados em execução de sentença condenatória proferida na ação de integralização (LF, art. 82).




    De sua vez, em situações disfuncionais, ressalva-se a possibilidade de responsabilidade pessoal dos sócios, bem assim a aplicação da teoria da desconsideração da personalidade jurídica, observadas as hipóteses descritas em lei.




    Nesse passo, verifica-se que a ordem segue o quanto prescrito no referido art. 1.052 do CC/02, havendo responsabilização pelas dívidas da sociedade em caso de não integralização das quotas sociais. Contudo, em hipóteses excepcionais, como no caso da instrumentalização de fraudes por meio da autonomia patrimonial da pessoa jurídica, abre-se o caminho para a verificação do abuso de direito e o desconhecimento da personalidade jurídica.Nesse sentido, ao mencionar as lições deWormser (1912), enfatiza Requião (1988, p. 69):




    [...] quando o conceito de pessoa jurídica (corporate entity) se emprega para defraudar os credores, para subtrair-se a uma obrigação existente, para desviar a aplicação de uma lei, para constituir ou conservar um monopólio ou para proteger velhacos ou delinqüentes, os tribunais poderão prescindir da personalidade jurídica e considerar que a sociedade é um conjunto de homens que participam ativamente de tais atos e farão justiça entre pessoas reais.




    E, aqui, exsurge o que Oliveira (1979, p. 608) apontou como o segundo ponto da crise da pessoa jurídica, a crise da função, como vaticina o autor:




    A pessoa jurídica é uma realidade que tem funções– função de tornar possível a soma de esforços e recursos econômicos para a realização de atividades produtivas impossíveis com os meios isolados de um ser humano; função de limitação de riscos empresariais; função de agrupamento entre os homens para fins religiosos, políticos, educacionais; função de vinculação de determinados bens ao serviço de determinadas finalidades socialmente relevantes. À medida, porém, que as estruturas sociais e econômicas evoluem, tipos legais previstos para determinadas funções vão sendo utilizados para outras – não previstas pelo legislador – funções. Se tais funções novas entram em contraste com os valores reitores da ordem jurídica, há uma crise da função do instituto(grifos do original).




    Vislumbra-se que o desvirtuamento na utilização da pessoa jurídica, de modo a gerar a disfunção aludida, faz com que a independência patrimonial, proveniente do novo centro de imputação, seja desconsiderada, mesmo que episodicamente, para retomar o curso da finalidade do instituto que fora desviada.




    Nessa linha, revela-se a importância do nexo entre a responsabilidade limitada e os tipos societários com vistas àrelação restrita da teoria da desconsideração da personalidade jurídica, a qual irá incidir nos casos de limitação de responsabilidade, pois, como alinhavado, os membros de uma pessoa jurídica com responsabilidade ilimitada serão atingidos, em seu aspecto patrimonial, mesmo que subsidiariamente,nos casos de insolvência da sociedade, independendo da realização do ato ilícito.




    Desta feita, como visto, não se desconhece a importância da limitação da responsabilidade como meio de estímulo aos investimentos na economia, porém não se pode descurar também que o mau uso da pessoa jurídica, com malferimento à separação patrimonial e aos mecanismos de responsabilização, tende a produzir um efeito reflexo nos demais empreendimentos que impulsionam, em sistema de concorrência, a atividade comercial.




    Assim, tem-se que a opção pelo uso disfuncional, em desrespeito à autonomia patrimonial, traz a reboque o risco do comprometimento do patrimônio pessoal dos integrantes, já que a “[...] a função social do direito [...] deve pelo indivíduo ser atendida” (REQUIÃO, 1988, p. 72), de forma aerguer-se a ligação entre a autonomia patrimonial, a limitação da responsabilidade e a função social da atividade econômica, tida essa sua amplitude como individual e coletiva.




    2.6 A FUNCIONALIZAÇÃO DO DIREITO E A CONCRETIZAÇÃO DA FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA




    Invariavelmente, quando se toca no vocábulo empresa, faz-se a ligação pertinente ao lucro, acompanhado,no mais das vezes, de uma visão conspurcada pela beligerância e concentração de riqueza a todo custo.




    Por óbvio, não se vislumbra qualquer empeço no tocante ao exercício da atividade lucrativa, o que é inerente à atividade econômica e deve ser estimulado, assim como também deve ser destacada, conforme já exposto, a perspectiva coletiva do exercício empresarial, abarcando os interesses do corpo social e observando-se a sua função macroeconômica.




    Cediço que a análise da função social da empresa perpassa pela verificação do direito de propriedade e seus matizes, abrangendo-se não só a individualidade como também sob a ótica social.




    Quando se fala em propriedade, sobretudo tencionando sua função social, não se pode olvidar que o próprio sentido do instituto jurídico é delimitado temporal e espacialmente, como fenômeno histórico e cultural.




    Inicialmente, a propriedade estava estritamente associada ao indivíduo, à produção da riqueza, pelo exercício do uso, gozo e disposição dos bens exclusivamentea sua disposição, restando relegado o interesse coletivo circundante, o que era previsível em face do ideal revolucionário francês, influenciado pela filosofia liberal, a desaguar na projeção do CC de 1804. Nesse ponto, enfatiza Miragem (2021, p. 29):




    A célebre definição legal do Code Civil, por certo, não é apenas a realização de um projeto ideológico da burguesia que ascendera ao poder na França pós-revolucionária, mas também o resultado do amadurecimento de uma certa compreensão individualista da identidade e disciplina dos direitos subjetivos em geral.




    Em termos outros, confirma-sea influência do ambiente histórico e cultural na formatação da concepção da propriedade, como produto das experiências da época, na qual se destaca a apropriação de bens pelo indivíduo, o que geraria riquezas e, ao menos potencialmente, promoveria a distribuição dos benefícios para o todo.




    Nessa linha de intelecção, ao abordar a caracterização clássica do direito de propriedade, dilucida Miragem (2021, p. 29):




    [...] trata-se de direito exclusivo e excludente, cujas prerrogativas são reconhecidas ao titular do direito, com a consequente exclusão de todos os demais, aos quais incumbe o mero dever de pacere (suportar). Integram o polo passivo da relação jurídica de propriedade, identificando-se todos que não o titular do direito como sujeitos passivos; todos titulares do dever de abstenção oponível erga omnes pelo proprietário.




    Com tal descrição, tem-se que o direito de propriedade, classicamente, coloca em evidência os poderes que lhe são concernentes, dotando o proprietário do exercício pleno e exclusivo, com caráter absoluto, dos meios de disposição do bem. Tanto é assim que o art. 1.228, caput, do CC/0240 ainda se adstringe ao aspecto substancial atinente ao uso, gozo, disposição e ao direito de reaver a coisa.




    Entretanto, a realidade viva veio a mostrar que a isonomia em sentido formal, como pretendido pelo ideal da liberdade puramente individual, restou insuficiente ao equacionamento do desequilíbrio econômico gerado, notadamente com a falta de acessibilidade dos cidadãos aos bens essenciais.




    Com isso, o conceito de propriedade absoluta se torna controverso, demandando-se uma delimitação, permeada pelo interesse público estatal e pelo interesse social, com vistas à repulsão ao exercício dos atos abusivos do exercício daquele direito, promovendo-se uma visão da propriedade por critérios objetivos, a caracterizá-la como um poder-função (MIRAGEM, 2021, p. 30).




    Sob a ótica desse novo perfil do direito de propriedade, e relembrando a função social do Direito aludida por Requião (1988), vale trazer a lição de Amaral (2017, p. 140 e 142):




    A funcionalização dos institutos jurídicos significa, então, que o direito em particular e a sociedade em geral começam a interessar-se pela eficácia das normas e dos institutos vigentes, não só no tocante ao controle ou disciplina social, mas também no que diz respeito à organização e direção da sociedade, abandonando-se a costumeira função repressiva tradicionalmente atribuída ao direito, em favor de novas funções, de natureza distributiva, promocional e inovadora, principalmente na relação do direito com a economia. [...].




    [...]O direito é, assim, chamado a exercer uma função corretora e de equilíbrio dos interesses dos vários setores da sociedade, para o que limita, em maior ou menor grau de intensidade, o poder jurídico do sujeito, mas sem desconsiderá-lo, já que ele é, em última análise, o substrato político-jurídico do sistema em vigor nas sociedades democráticas e desenvolvidas do mundo contemporâneo que se caracterizam, precisamente, pela conjunção da liberdade individual com a justiça social e a racionalidade econômica.




    Vale anotar que o caminho da funcionalização teve início com a inserção nos textos constitucionais estrangeiros, sendo comumente mencionada sua origem com a CF do México de 1917, bem assim enfatizada a influência da Constituição de Weimar de 1919, que “[...] em seu art. 153, § 3º, define ‘a propriedade obriga. Seu uso também deve servir ao bem da comunidade’” (MIRAGEM, 2021, p. 30-31).




    Nessa toada, da funcionalização, o Brasil inicia a inserção do conceito de propriedade com a CF de 1934, passando pela CF de 1946, na qual fora posto o condicionamento do uso da propriedade ao bem-estar social, sendo empregada na CF de 1967 a expressão função social da propriedade, na condição de princípio da ordem econômica, conforme Miragem (2021, p. 31).




    Nota-se que o Direito passa a ser analisado sob uma realidade finalista, normativamente ordenada para finalidades, visando ao bem comum e compreendendo-se a vida em sociedade, sem descurar da realização pessoal de seus componentes (ASCENSÃO, 2005, p. 221).




    Com a CF/88, não mais se discute o influxo das disposições normativas constitucionais nas relações privadas, inclusive na propriedade, sendo tormentoso o modo de tal intervenção.Isso porque há que se equacionar a liberdade individual do cidadão, no exercício legítimo da autonomia privada, com a função social do instituto.




    Com maior ênfase, mencione-se a previsão do art. 5º, XXIII41, e a do art. 170, III42, ambos da CF/88, inseridos tais artigos, respectivamente, como direito fundamental e princípio da ordem econômica.




    Infere-se da inserção no rol de direitos fundamentais e da normatividade inerente aos princípios que se abandona, em certa medida, a visão da pessoa humana enquanto ser isolado do todo, buscando-se a solidariedade social, como diretriz da vida gregária, em interpretação conjunta dos arts. 1º, III43, e 3º, I44, ambos da CF/88. Nesse sentido são as lições de Wieacker (2015, p. 718 e 720):




    O pathos da sociedade de hoje, [...], é o da solidariedade: ou seja, da responsabilidade, não apenas dos poderes públicos, mas também da sociedade e de cada um de seus membrosindividuais, pela existência social (e mesmo cada vez mais pelo bem-estar) de cada um dos outros membros da sociedade.




    [...]




    [...] Ele permanecem [sic] ainda, [...], como espaços autónomos de liberdade (como mostra sobretudo a sua proteção por direitos fundamentais individuais), mas esta liberdade já não é apenas limitada pela liberdade dos outros particulares, mas também pelos reflexos da solidariedade social nas relações intersubjectivas entre os sujeitos de direito (grifos do original).




    Nessa perspectiva, para que se venha a tutelar um interesse, faz-se necessário que este venha a estar em conformidade não apenas com o do seu titular, como também com aquele da coletividade (PERLINGIERI, 2007, p. 121).




    Com efeito, no mais das vezes, a discussão se dá no intuito de compatibilizar o aspecto funcional e o individual da propriedade, fazendo com que não se contraponham, e sim expressem o sentido mesmo da complementaridade.




    Para tanto, como já afirmado, é preciso analisar o Direito como ordenador de realidades finalísticas. Nesses termos, a noção do vocábulo função, acompanhada do adjetivo social, traz a necessidade de vincular o objeto da propriedade a determinado fim, originando, para o proprietário, um poder-dever, conforme Comparato (1995, p. 32).




    Percebe-se, nesse passo, que a função social, antes de impor limites, integra o próprio direito de propriedade, não só conduzindo-oà observância das eventuais restrições como também conformando seu viés positivo, consistente na obrigação de atender aos anseios sociais.




    Com isso, altera-se a própria visão tradicional da utilização do Direito para fins unicamente sancionatórios, quando já instalado o problema, direcionando-se o olhar sob um prisma multifatorial, de modo a abarcar os potenciais interesses conflitantes.




    Daí, então, exsurge a atual conformação da autonomia privada com os ditames da função social, observados, ambos, em caráter não excludente. Isso porque a autonomia privada, como espaço de decisão destinada aos particulares nas relações privadas, deve ser compreendida em compasso com o contexto em que inserida, como se pode constatar da leitura da livre-iniciativa no caput do art. 170 da CF/88 e da liberdade contratual no art. 421, caput, do CC/0245, em ambos os casos cotejados com a previsão expressa da função social.




    Nesse sentido, segue o escólio de Amaral (2017, p. 142):




    O que se pretende, enfim, é a realização da justiça social, sem prejuízo da liberdade humana.




    É precisamente com esse entendimento que a autonomia privada pode e deve direcionar-se. A ideia de justiça que se realiza na dimensão comutativa, entre particulares, iguais nos seus direitos, e distributiva, entre esses e o Estado aparece agora com nova dimensão, a justiça social que se insere em uma outra categoria, a justiça geral, que diz respeito aos deveres das pessoas em relação à sociedade, superando-se o individualismo jurídico em favor dos interesses comunitários e corrigindo-se os excessos da autonomia da vontade dos primórdios do liberalismo e do capitalismo. [...].




    O novo direcionamento da autonomia privada pode ser visto, com influxo da aplicação dos princípios constitucionais, no tocante às associações.




    Como cediço, é plena a liberdade de associação, inclusive abarcando não apenas a área civil, sendo proscrita a de caráter paramilitar, nos termos do art. 5º, XVII46, da CF/88. Ainda, não há obrigatoriedade em associar-se ou manter-se associado, na forma do art. 5º, XX47, da CF/88.




    No entanto, uma vez inserida no âmbito da associação, a exclusão da pessoa associada só será admitida havendo justa causa, após assegurado o devido processo legal, conforme prescrito no art. 5748do CC/02.




    Foi nesse contexto, da exclusão do(a) associado(a), que o Supremo Tribunal Federal (STF), no RE nº 201.819/RJ49, foi chamado a se pronunciar, oportunidade na qual anulou a decisão de exclusão por não observância ao direito à ampla defesa, ressurtindo a aplicação dos princípios constitucionais como limites à autonomia privada e demarcando-se a aplicação da eficácia dos direitos fundamentais às relações privadas.




    Pela pertinência, trazem-se à baila excertos do voto do Ministro Gilmar Mendes:




    [...] as penalidades impostas pela recorrente ao recorrido, extrapolam, em muito, a liberdade do direito de associação e, sobretudo, o de defesa. Conclusivamente, é imperiosa a observância das garantias constitucionais do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa (art. 5º, LIV e LV, da CF).




    Tem-se, pois, caso singular, que transcende a simples liberdade de associar ou de permanecer associado. Em certa medida, a integração a essas entidades configura, para um número elevado de pessoas, quase que um imperativo decorrente do exercício de atividade profissional.




    Assim é que não há mais espaço para um exame unidirecional das liberdades individuais. Ao revés, é imperioso que haja a conformação aos ditames constitucionais e, voltando o olhar para o direito de propriedade,que se analise a função social como “[...] a própria razão pela qual o direito de propriedade foi atribuído a um determinando sujeito [...]” (PERLINGIERI, 2007, p. 226).




    Isso fica claro da leitura do CC/02, especificamente o caput do art. 1.228, com seus§§ 1º e 2º50, quando se explicita que o direito de propriedade necessita estar em consonância com suas finalidades econômicas e sociais, para além da proscrição dos atos tidos como emulativos, destacadamente com a intenção de prejudicar outrem, o que, ressalte-se, não obsta a aplicação do art. 18751 da aludida codificação.




    Aqui, considerando que a propriedade extrai seu regime jurídico da Constituição,pondera-se,com Silva (2003, p. 269):




    Esta garante o direito de propriedade, desde que este atenda sua função social. Se diz: é garantido o direito de propriedade [...], e a propriedade atenderá a sua função social [...], não há como escapar ao sentido de que só se garante o direito da propriedadeque atende sua função social. [...].




    Nesse trilhar, destaca-seo direito de propriedade como transformador da ordem social, atuando de forma a amoldar os interesses contrapostos, promovendo maior segurança jurídica nas relações entabuladas, o que se identifica com seu status positivo.




    Apura-se um constante movimento de ir e vir, de verdadeira correlação entre os direitos e deveres que dimanam da propriedade, inclusive com previsão na atual ordem constitucional de efeitos consequenciais pertinentes ao não cumprimento da função social, como se constata em relação à propriedade urbana (CF/88, art. 182, §§2º a 4º)52 e à propriedade rural (CF/88, art. 186)53. Em razão última, o descumprimento da função social pode ensejar, até mesmo, a expropriação do bem, a indicar a relevância do parâmetro normativo.




    Evoluindo ao exame da ordem econômica e financeira do texto constitucional, tem-se no art. 170 da CF/8854 a principal diretriz de natureza econômica, no qual estão os fundamentos, finalidades e princípios, além de se confirmar a livre-iniciativa.




    Com fincas no art. 170,caput, da CF/88, constata-se que a ordem econômica tem como fundamentos a valorização do trabalho e a livre-inciativa, os quais visam, como finalidades, assegurar a existência digna em compasso com a justiça social.




    Da leitura dos fundamentos e suas finalidades, em contexto com a principiologia, denota-se o caráter programático imprimido pela CF/88, destacando-se a confluência entre o social e o privado, com vistas à potencial alteração da realidade, de modo a consagrar entre nós o modelo do Estado regulador.




    Bercovici (2022, p. 95) pondera, nesse particular, que a atual ordem constitucional se alicerçano ideal de um plano de transformações sociais e do Estado, trazendo o planejamento de um projeto nacional de desenvolvimento, o que se coaduna, em termos de teoria constitucional, com a caracterização da Constituição Dirigente.




    Mais adiante, complementa Bercovici (2022, p. 96-97):




    Para a Teoria da Constituição Dirigente, a constituição não é só garantia do existente, mas também um programa para o futuro. Ao fornecer linhas de atuação para a política, sem substituí-la, destaca a interdependência entre Estado e sociedade: a constituição dirigente é uma Constituição estatal e social. No fundo, a concepção de constituição dirigente para Canotilho está ligada à defesa da mudança da realidade pelo direito. O sentido, o objetivo da constituição dirigente é o de dar força e substrato jurídico para a mudança social. A constituição dirigente é um programa de ação para alteração da sociedade.




    Sob a ótica da transformação social, então, podem ser lidos em conjuntoos fundamentos da ordem econômica para que se alcance sua completude. Quer-se dizer que, ao analisar a valorização do trabalho humano, não se pode descurar da livre-iniciativa como opção do sistema constitucional.




    Por certo, a valorização do trabalho é deveras relevante, porquanto diz com a dignidade humana (CF/88, art. 1º, III55), considerando o trabalhador tanto individual como coletivamente, sobrelevando-se a capacidade transformadora do labor como concretizadora igualmente do desenvolvimento de todos e de cada um.




    Assim é que, quando da análise da livre-iniciativa, enquanto garantia da iniciativa privada na economia de mercado de índole capitalista (SILVA, 2003, p. 764), não se pode olvidar que seu exercício se interpenetra com os valores sociais do trabalho, na condição de fundamento da República (CF/88, art. 1º, IV56).Por essa razão, e dentro da aludida vertente da regulação estatal, não se adota a ideia de livre-iniciativa de forma absoluta, sendo considerada não só como expressão da empresa mas também como modo de exprimir o trabalho (GRAU, 2015, p. 203).




    Todavia, as restrições estataisà livre-iniciativa devem estar amparadas pela legislação (GRAU, 2015, p. 203), desde que respeitado o seu núcleo, como já reconheceu o STF, no tocante à fixação de valores abaixo da realidade que vem a constituir obstáculo ao livre exercício da atividade econômica, desrespeitando-se a livre-iniciativa, com o reconhecimento da responsabilidade estatalpelos danos57.




    Integrando-se os fundamentos com as finalidades, também chamadas de objetivos da ordem econômica, faz-se presente a menção à existência digna, que, uma vez mais, está a relacionar-se com a dignidade da pessoa humana (CF/88, art. 1º, III), como pauta de inclusão social, tanto ao setor público quanto ao privado, possibilitando-se as garantias mínimas de sobrevivência, o mínimo existencial.




    A vinculação da dignidade da pessoa humana com a constituição econômica se origina da Constituição de Weimar, de 1919, aportando-se no cenário nacional com as Constituições de 1934, 1946 e 1988, e a partir de então veio a ser relacionada à ideia de mínimo existencial (BERCOVICI, 2022, p. 143 e 145-146).




    Não obstante posicionamentos outros, no sentido individualista e liberal da garantia mínima pelo Estado, adota-se a vertente do mínimo existencial como condição mínima para subsistência e correlata inserção de sua participação no contexto social, como elemento integrante da dignidade da pessoa humana.




    Nesse trilhar, seguem as lições de Sarmento (2016, p. 92):




    [...] o princípio da dignidade da pessoa humana deve guardar uma necessária conexão com a compreensão de pessoa humana, que deriva de uma leitura da ordem constitucional brasileira guiada pela moralidade crítica, [...] trata-se da pessoa vista como fim em si. [...].




    Dessa compreensão, emergem [...] os seguintes componentesda dignidade da pessoa humana: o valor intrínseco da pessoa, que veda a sua instrumentalização em proveito de interesses de terceiros ou de metas coletivas; a igualdade, que implica a rejeição das hierarquias sociais e culturais e impõe que se busque a sua superação concreta; a autonomia, tanto na sua dimensão privada, ligada à autodeterminação individual, como na pública, relacionada à democracia; o mínimo existencial, que envolve a garantia de condições materiais indispensáveis para a vida digna; e o reconhecimento, que se conecta com o respeito à identidade individual e coletiva das pessoas nas instituições, práticas sociais e relações intersubjetivas (grifos do original).




    Isso porque, adotando-se a vertente da dignidade da pessoa humana como norma-objetivo (GRAU, 2015, p. 194), tem-se que o mínimo existencial, como componente do todo, vem a exaurir o âmbito de discussão relacional inserido na constituição econômica, passando pela “[...] realização da democracia econômica e social [...]”, considerando o cidadão, “[...] ao mesmo tempo, um cidadão do Estado e um cidadão da economia” (BERCOVICI, 2022, p. 148-149).




    Nesse caminho, da inserção social, é que desponta a justiça social, amalgamada à existência digna, não só como finalidade da ordem econômica, mas também como objetivo fundamental da República (CF/88, art. 3º, I).




    Trazendo a ideia de compartilhamento, expõe Silva (2003, p. 765):




    Um regime de justiça social será aquele em que cada um deve poder dispor dos meios materiais para viver confortavelmente segundo as exigências de sua natureza física, espiritual e política. Não aceita as profundas desigualdades, a pobreza absoluta e a miséria.




    Nesse ponto, resta sobrelevada a noção de distribuição equitativa ou, até mesmo, de redistribuição, visando à isonomia substancial e, com isso, o tratamento coerente e coeso dos cidadãos, pois uma mesma causa, a sobrevivência, não deve ser tratada de maneira desigual, a depender do contexto social em que esteja inserido o indivíduo.




    Há mais: releva anotar que a economia deve ser visualizada em sua completude, equacionando os interesses em disputa latente, daí a importância do tratamento homogêneo no ambiente democrático, como defende Bercovici (2022, p. 149): “[...] A homogeneidade social é [...] uma forma de integração política democrática”. Assim, permite-se o atingimento dos objetivos em apreço, atendendo-se aos anseios do corpo social, enquanto destinatários das incertezas, fáticas e normativas, da realidade viva.




    Vistos os fundamentos e objetivos da ordem econômica, passa-se à reflexão acerca dos princípios gerais da atividade econômica, mais precisamente o princípio da propriedade privada e o princípio da função social da propriedade, previstos, respectivamente, no art. 170, II e III, da CF/88.




    Realce-se, como antedito, o reconhecimento pela opção do sistema capitalista pelo legislador constituinte, o que não quer significar a ausência do papel do Estado como ente regulador.




    Inclusive, ao abordar a livre-iniciativa, tal ponto é explicitado claramente por Grau (2015, p. 203):




    [...] a livre iniciativa é expressão de liberdade titulada não apenas pela empresa, mas também pelo trabalho. A Constituição, ao contemplar a livre iniciativa, a ela só opõe, ainda que não exclua, a “iniciativa do Estado”; não a privilegia, assim, como bem pertinente apenas à empresa (grifos do original).




    Como visto, o direito de propriedade está igualmente considerado como direito fundamental, conforme previsão do art. 5º, XXII, da CF/88, sendo descrito, ainda, no CC/02, em seu art. 1.228, o qual traz as faculdades de uso, gozo e disposição da coisa, para além do direito de reavê-la.




    Da leitura das disposições normativas acima depreende-se que o CC/02 optou por restringir a proteção às coisas ou, dito de outro modo, os bens corpóreos, focando a relação jurídica complexa, consubstanciada nas faculdades respectivas. Já a CF/88, ao proteger o direito de propriedade, dá margem à proteção de situações jurídicas de cunho patrimonial, de modo a albergar uma gama diversa das coisas, pelo que se pode cogitar, em razão da complexidade, na proteção das propriedades.




    Nessa ordem, o direito de propriedade, tendo em mira a superação da ótica individualista e direcionada pela multiplicidade que permeia, caminha para vir a ser modelada não só pela linha econômica como também pela social e pela ambiental, não desconsiderando-a como direito individual, visto ser “[...] instrumento a garantir a subsistência individual e familiar [...]” (GRAU, 2015, p. 235).




    Com isso, a propriedade, antes tida como centro de garantia da subsistência, passa a dividir espaço, deixando de ser a única forma, com a profusão dos direitos sociais, que passam a ser garantidos ou devidos pelo Estado, a exemplo da previdência, educação, garantia de emprego, como pondera Comparato (1995, p. 30).




    Nesse trilhar, da relativização do caráter absoluto da propriedade, desponta a função social como elemento integrante daquela, conduzindo a interpretação de outrora para um processo de funcionalização do Direito, adotando-se uma vertente não só patrimonial, ínsita ao direito individual, mas também marcada pela repersonalização, dando-se ênfase ao influxo constitucional.




    Há, assim, a perda de centralidade do CC/02 com maior influência das disposições constitucionais (PERLINGIERI, 2007, p. 6), ganhando relevo o aspecto da despatrimonialização, que se perfaz não pela exclusão da aspiração econômica, mas sim pela reconstrução do Direito Civil, instrumentalizando e garantindo o desenvolvimento livre e digno da pessoa humana (PERLINGIERI, 2007, p. 33-34).




    Promove-se, nesses termos, uma superação do discurso jurídicomaniqueísta da propriedade, permeada no mais das vezes por questões ideológicas travestidas de alternativas econômicas, caracterizando uma verdadeira mudança de mentalidade (BERCOVICI, 2022, p. 337 e 364).




    A propósito, no tocante à função social, leciona Bercovici (2022, p. 346):




    A função social é mais que uma limitação. Trata-se de uma concepção que consubstancia-se no fundamento, razão e justificação da propriedade. A função social da propriedade não tem inspiração socialista, antes é um conceito próprio do regime capitalista, que legitima o lucro e a propriedade privada dos bens de produção, ao configurar a execução da atividade do produtor de riquezas, dentro de certos parâmetros constitucionais, como exercida dentro do interesse geral. A função social passou a integrar o conceito de propriedade, justificando-a e legitimando-a.




    Como expôs Comparato (1995, p. 32), à função, como poder de destinação, agregou-se o designativo social, no qual aquele objetivo caminha conforme o interesse coletivo, não estando adstrito apenas ao interesse do proprietário, o que não diz com a impossibilidade de harmonização.




    Assim é que a CF/88, ao externar o necessário cumprimento da função social, para além de limitações de ordem negativa dos direitos individuais, alçou voos maiores, trazendo deveres positivos ligados à finalidade socioeconômica do bem.




    Fez-se clara, então, a evolução no CC/02, como se pode constatar do art. 1.228, já mencionado, além do igualmente citado art. 421. Mas não só. O CC/02 fez mais ao elevar a função social da propriedade como preceito de ordem pública, conforme prescrito em seu art. 2.035, parágrafo único58, a reforçar seu papel norteador, a ser observado pelo intérprete.




    Vale dizer ainda, quanto ao caráter norteador, que a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), em seu art. 5º59, dispõe que o juiz, na aplicação da lei, deverá atender aos fins sociais a que a legislação se dirige, realizando-se as exigências do bem comum.




    Nesse passo, desponta o caráter interpretativo do princípio da função social, o qual demandará a atenção do julgador, como elucida Perlingieri (2007, p. 227-228):




    A função social é também critério de interpretação da disciplina proprietária para o juiz e para os operadores jurídicos. O intérprete deve não somente suscitar formalmente as questões de duvidosa legitimidade das normas, mas também propor uma interpretação conforme os princípios constitucionais. A função social é operante também à falta de uma expressa disposição que a ela faça referência; ela representa um critério de alcance geral, um princípio que legitima a extensão em via analógica daquelas normas, excepcionais no ordenamento pré-constitucional, que têm um conteúdo que, em via interpretativa, resulta atuativo do princípio.




    Igualmente, o mesmo princípio legitima a desaplicação das disposições legislativas nascidas como expressões de tipo individualista ou atuativas de uma função social de natureza diversa daquela constitucional [...].




    Com a normatividade que lhe é inerente, como alhures delineado, o não atendimento do princípio da função social da propriedade produz efeitos limitativos, por meio da intervenção estatal, podendo gerar, em último caso, a expropriação do bem.




    Por não ser objeto do presente estudo, vale recobrar, em linhas gerais, que a CF/88 prevê duas hipóteses de desapropriação em sancionamento à não observância da função social.




    Na área urbana, o descumprimento do plano diretor, após a tomada de medidas progressivas, pode configurar a desapropriação-sanção, atribuída ao município ou ao Distrito Federal, sendo a indenização adimplida em títulos da dívida pública, com prazo de resgate de até dez anos, observando-se os requisitos sucessivos do art. 182, § 4º, da CF/88.




    De igual modo, o imóvel rural poderá ser expropriado, caso não cumpra sua função social, sendo a desapropriação por interesse social, para fins de reforma agrária, cuja indenização será prévia e justa em títulos da dívida agrária, resgatáveis em até 20 anos, a partir do segundo ano de emissão, com utilização definida em lei, na forma do art. 184 da CF/8860.




    Ainda quanto ao imóvel rural, saliente-se, como exposto, que a função social resta atendida quando a propriedade venha a atender, de forma simultânea, com fincas no art. 186 da CF/88, aos seguintes requisitos, com diferentes finalidades, quais sejam: I – aproveitamento racional e adequado; II –utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; III –observância das disposições que regulam as relações de trabalho; e, por fim, IV – exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.




    Diante do processo de funcionalização do direito, e aqui mais especificamente do direito de propriedade, pode-se extrair da função social desta a função social da empresa como corolário, já que o exercício da atividade econômica busca um fim que lhe é natural, por meio do instrumental correlato, no caso, da pessoa jurídica, a qual atua como uma “técnica de incentivação” (JUSTEN FILHO, 1987, p. 49).




    Nesse sentido, após ressaltar a importância da função social não só no âmbito econômico como também no social e político, expõe Frazão (2006, p. 114):




    Se toda a atividade da empresa partia da utilização da propriedade e do contrato, é inequívoco que as transformações sobre estes institutos teriam reflexos diretos na própria empresa. Por outro lado, a sua crescente importância fez com que uma atenção especial fosse conferida aos bens de produção.




    Quanto aos bens de produção e de consumo, tendo em mira a orientação da atividade para produção e distribuição massificada de bens e prestação de serviços, com o respectivo consumo estandardizado “[...] a mais importante distinção jurídica entre os bens passara a ser a de bens de produção e bens de consumo”, conforme pontua Comparato (1995, p. 28-29).




    É cediço que a função social dos bens de produção, como capital instrumental (SILVA, 2003, p. 789),não vem a exaurir a situação da função social da empresa, a qual, pela maior complexidade e divisão organizacional, é mensurada geralmente ante os arquétipos que se apresentam na realidade hodierna, indo além do aspecto patrimonial.




    De todo modo, não resta dúvida acerca da projeção de tal reconhecimento para a substanciação da função social da empresa, notadamente em face da separação patrimonial e da consequente distinção dos interesses em liça.




    Partindo-se de uma análise funcional, sobretudo considerando os deveres positivos, verifica-se o necessário caminhar para estremar os marcos entre os bens de produção e a empresa, inclusive sob a perspectiva do poder de controle empresarial, o que perpassa pela antedita separação entre o ter individual e a nova realidade abalizada pela lei.




    Nessa vertente, vaticina Comparato (1995, p. 31-32):




    [...] a partir do momento em que a empresa é criada, com a organização do trabalho alheio, já não há confundir o direito absoluto sobre o capital com o poder de organização e comando das forças produtivas. A constituição de empresas sob a forma de pessoas jurídicas, aliás, separa nitidamente o acervo do patrimônio individual dos sócios. Estes, de proprietários passam à posição jurídica de participantes dos resultados de uma exploração patrimonial autônoma.




    Com isso, mostra-se a relevância do Direito para a conformação dodireito de propriedade, porquanto “[...] não há mercado sem o direito, que garante a propriedade e, pois, o objeto das trocas” (FORGIONI, 2021, p. 157).




    E nesse contexto, da conformação, permite-se alcançar maior racionalidade econômica em vista da efetivação dos interesses sociais, tanto estimulando comportamentos voluntários de responsabilidade social como criando mecanismos regulatórios de controle de observância obrigatória (FRAZÃO, 2011, p. 191-192). Até porque o princípio da função social da empresa constitui-se numa “[...] forma que a Constituição encontrou de condicionar o exercício da atividade empresarial à justiça social sem ter que recorrer a nenhum compromisso previamente determinado” (FRAZÃO, 2011, p. 199).




    Fica assente a proteção da função da social da empresa não apenas no tocante aos atos de seus integrantes, como consectário da autonomia patrimonial, mas também com a intervenção estatal positiva em auxílio ao desenvolvimento da atividade econômica, que está vinculado ao desenvolvimento social e, em último plano, ao próprio bem-estar da sociedade enquanto beneficiária daquele crescimento.




    Não obstante a ausência de caráter vinculativo, o CJF, em suas Jornadas de Direito Civil, veio a exaltar o princípio da função social quanto à empresa, em seu Enunciadonº 53, assim dispondo: “Deve-se levar em consideração o princípio da função social na interpretação das normas relativas à empresa, a despeito da falta de referência expressa”.




    Nota-se, da leitura do Enunciado sobredito, a correlação com a funcionalização proveniente da Constituição, sendo desta extraída sua normatividade, o que vai ao encontro do já mencionado critério interpretativo.




    Entremostra-se a significação do princípio da função social da empresa não só ao empreendedor como também para aqueles que se relacionam com a atividade, incluindo o Estado, com amplo beneficiamento ao todo, haja vista a produção de riquezas,a prestação de serviços,a arrecadação de tributos e a geração de empregos, observados os lindes das limitações negativas e os deveres positivos que lhe são próprios.




    Em outros termos, vê-se a função social não como devastadora das liberdades individuais, que são inerentes à seara empresarial, mas como norteador de direitos transindividuais, tendo em mira sua capilaridade, de modo a compatibilizar os direitos dos empresários com as prestações sociais, em perspectiva nitidamente comunitária.




    Como antecipado, tamanha a relevância da função social da empresa que tal diretriz normativa, ao ir além da função dos bens de produção, alcança o controle e a organização das sociedades.




    Nesse sentido, bem explicita Comparato (1995, p. 34):




    [...] o poder-dever do proprietário de dar à coisa uma destinação compatível com o interesse da coletividade transmuda-se, quando tais bens são incorporados a uma exploração empresarial, em poder-dever do titular do controle de dirigir a empresa para a realização dos interesses coletivos.




    Vale destacar, aqui, a previsão do art. 116, parágrafo único, da Lei nº 6.404/197661, a LSA, queenfoca os deveres e responsabilidades do acionista controlador, assentando a relevância do controle como poder autônomo e os compromissos para com a comunidade em que atua.




    Releva notar com Frazão (2011, p. 205): “[...] os interesses dos sócios [...] não são os únicos que merecem tutela, sendo igualmente dignos de proteção os interesses dos trabalhadores, dos consumidores, do poder público e da própria coletividade”.




    Importante firmar, antes do evoluir da temática, que o sentido nuclear da definição de controle na sociedade anônima se encontra na determinação das deliberações da Assembleia Geral (COMPARATO; SALOMÃO FILHO, 2014, p. 95).




    Dessa posição não diverge Frazão (2021, p. 529) ao afirmar que o critério definidor da Lei nº6.404/1976 se deu a partir da efetividade do poder da Assembleia Geral, delimitando-se, assim, o controlador, todavia adotando-se maiorgrau de flexibilidade nesse proceder, em face das questões de fato circundantes.




    O que se vê, com a previsão em comento, é a aplicação da função social como norteadora da atividade, a partir do momento em que se tem a realização do objeto, aqui tido como finalidade própria da sociedade, conjugada com os deveres e responsabilidades, os quais albergam, em igual intensidade, as prestações positivas, suplantando-se a linha interna corporis da gestão lucrativa.




    Ainda com a LSA, especificamente o seu art. 154, caput62, impende ressaltar a prescrição atinente à responsabilidade dos administradorespelo atendimento da função social, na condição de acionistas ou não, buscando, ainda, satisfazer as exigências do bem público.




    Evidencia-se, diante do art. 154 da LSA, a previsão expressa acerca do interesse da companhia em contexto com o conjunto de interesses que se correlacionam com o exercício da atividade econômica, inclusive com explícita menção à expressão função social da empresa.




    O que se nota é a preocupação do legislador, inserida na Lei nº 6.404/1976, no tocante a chamar a responsabilidade daqueles que estão a desenvolver a atividade econômica, controladores ou administradores, com o olhar centrado na função social na condução das tarefas de gestão eno controle dos negócios desenvolvidos em sociedade.




    Isso porque, como dito, os efeitos produzidos pela atividade negocial, provenientes de sua atividade final, espraiam-se para além da sociedade e seus acionistas, alcançando, ainda, os empregados, consumidores e toda a comunidade entrelaçada no ambiente relacional.




    A propósito,assinalam Comparato e Salomão Filho (2014, p. 359):
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